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EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº 005/2025 

 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
FORNECIMENTO MATERIAIS E INSTALAÇÃO DE POÇO PERFURADO, PARA 
O PLENO FUNCIONAMENTO DO MESMO, LOCALIZADO NA LINHA 17 
INTERIOR DO MUNICIPIO, TUDO DE ACORDO COM PROJETO DE GEÓLOGO 
ANEXO. 
 
VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: 
R$ 62.987,04 (sessenta e dois mil novecentos e oitenta e sete reais com quatro 
centavos). 
 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 
Dia 24/06/2025 às 08h00min (horário de Brasília) 
 
Critério de Julgamento: 
Menor Preço 
 
Modo de disputa: 
Aberto 
 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
Sim 
 
1 - INTRODUÇÃO 
 
1.1 - O MUNICÍPIO DE VILA MARIA, por meio do Prefeito Municipal, Sr. 
ADROALDO SEBEN, torna público que fará realizar licitação, sob a modalidade de 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA, na forma presencial, pelo critério de julgamento de 
menor preço global, para a realização, sob o regime de empreitada por preço 
global, da obra de engenharia devidamente descrita, caracterizada e especificada 
no Projeto Executivo, na forma da lei e conforme tabela: 
 
ITEM DESCRIÇÃO VALOR TOTAL 

1 

Contratação de empresa especializada para 
fornecimento de materiais e mão de obra para as 
instalações necessárias para o funcionamento do posso 
artesiano localizado na comunidade de Linha 17 – 
Nossa Senhora do Carmo, interior deste Município, tudo 
de acordo com projeto de geólogo apresentado no 
anexo I deste edital. 

R$ 62.987,04 

 
1.2 – A presente licitação se rege por toda a legislação aplicável à espécie, 
especialmente pelas normas de caráter geral da Lei Federal nº 14.133/2021, pela 
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Lei Complementar Federal nº 123/2006 – Estatuto Nacional da Microempresa e da 
Empresa de Pequeno Porte, pela Lei Complementar Federal nº 101/2000 – Lei de 
Responsabilidade Fiscal, pelo Código de Defesa do Consumidor, instituído pela Lei 
Federal nº 8.078/90 e pelo Decreto Municipal nº 041/2023, bem como pelos 
preceitos de Direito Público, pelas disposições deste Edital e de seus Anexos, 
normas que as licitantes declaram conhecer e a elas se sujeitarem incondicional e 
irrestritamente. 
 
1.3 – As retificações do Edital obrigarão todas as licitantes e serão divulgadas 
pelos mesmos meios de divulgação do Edital. 
 
1.4 – A licitação que é objeto do presente Edital poderá ser adiada ou revogada 
por razões de interesse público, sem que caiba às licitantes qualquer direito a 
reclamação ou indenização por estes motivos. 
 
1.5 – As licitantes interessadas poderão obter o presente Edital e seus anexos no 
endereço eletrônico: gestao@pmvilamaria.com.br e pelo site da Prefeitura de 
https://www.vilamaria.rs.gov.br/ 
 
1.6 – Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório serão 
enviados ao Comissão de Licitações até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada 
para abertura da sessão pública, por meio eletrônico, endereçado ao correio 
eletrônico gestao@pmvilamaria.com.br 
 
1.7 – A comissão de licitações responderá os pedidos de esclarecimentos no prazo 
de 3 (três) dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá 
requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos 
anexos. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas na 
imprensa oficial e vincularão os participantes e a Administração. 
 
1.8 – Os interessados poderão formular impugnações até 3 (três) dias úteis 
anteriores à data fixada para abertura da sessão pública por meio eletrônico, 
endereçado ao correio eletrônico gestao@pmvilamaria.com.br 
 
1.9 – Caberá a comissão de licitações, auxiliado pelos responsáveis pela 
elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de 3 
(três) dias úteis, contado da data de recebimento da impugnação. 
 
1.10 – A impugnação possui efeito suspensivo até que sobrevenha decisão final da 
autoridade competente. 
 
1.11 – Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data 
para realização do certame, se for o caso. 
 
1.12 – A licitação não prosseguirá nos atos ulteriores até que sejam prestados os 



 

 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VILA MARIA 

Administração Municipal de Vila Maria – Gestão 2025/2028 
Rua Irmãos Busato, 450 – Vila Maria-RS – 99155-000 – Fone: 3359-1200 

 

esclarecimentos ou respondidas as impugnações existentes. Oferecida a resposta 
da Administração, a sessão de recebimento das propostas será realizada nos 
prazos já estabelecidos, no mesmo horário e local, salvo quando houver 
designação expressa de outra data pelo Presidente da Comissão e Comissão de 
Licitações a ser divulgada pelos mesmos meios de divulgação do Edital. 
 
2 - DIA, HORÁRIO E LOCAL DA ABERTURA DA LICITAÇÃO 
 
2.1 – No dia 24 de junho de 2025, às 08h00min, o Presidente da Comissão e a 
Comissão de Licitações, irão iniciar a sessão pública da CONCORRÊNCIA Nº 
005/2025, junto ao Centro Administrativo Municipal, no setor de licitações. 
 
2.2 – No caso de a licitação não poder ser realizada na data estabelecida, será 
adiada para o primeiro dia útil posterior, no mesmo horário e local, salvo 
designação expressa de outra data pelo Presidente da Comissão a ser divulgada 
pelos mesmos meios de divulgação do Edital. 
 
3 - OBJETO 
 
3.1 – O objeto do presente Edital é a contratação de empresa para fornecer 
material e mão de obra para instalações necessárias para o funcionamento do 
poço artesiano da linha 17 - interior, conforme especificações em projeto de 
geólogo. 
 
3.2 – São consideradas parcelas de maior relevância técnica: 
Instalação de poço tubular profundo. 
 
4 - RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
4.1 – Os recursos necessários à aquisição do objeto ora licitado correrão à conta 
da seguinte dotação orçamentária: 
 
2041 Abastecimento de água 
715 OBRAS E INSTALAÇÕES 
 
4.2 – O demonstrativo contendo o orçamento estimado, sob a forma de Planilha de 
Quantitativos e Custos Unitários, encontra-se em Anexo ao edital, totalizando a 
importância de R$ 62.987,04 (sessenta e dois mil novecentos e oitenta e sete 
com quatro centavos). 
 
5 - CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
 
5.1 – O critério de julgamento da presente licitação é o menor preço global. 
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6 - PRAZOS 
 
6.1 – O Contrato vigorará a partir da assinatura do contrato, pelo periodo de 30 
(trinta) dias. 
 
6.2 – O prazo de execução será de 30 (trinta) dias, a contar da assinatura do 
contrato, de acordo com respectivo ao Cronograma físico-financeiro global anexo 
ao edital, contados da data de emissão da ordem de início, podendo, este prazo, 
ser prorrogado ou alterado nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
6.3 – As licitantes ficam obrigadas a manter a validade da proposta por 60 
(sessenta) dias, contados da data da realização da licitação. 
 
6.4 – Decorrido o prazo consignado no item anterior sem que tenha havido 
convocação para assinatura do termo de contrato ou retirada do instrumento 
equivalente, as licitantes ficarão liberadas de quaisquer compromissos assumidos. 
 
7 - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
 
7.1 – Para a participação nesta licitação é necessário que o interessado esteja 
credenciado junto ao Município, nos termos deste edital. 
 
7.2 – A licitante responde integralmente por todos os atos praticados na 
Concorrência por seus representantes devidamente credenciados. 
 
7.3 – Cada representante credenciado poderá representar apenas uma licitante, 
em cada Concorrência. 
 
7.4 – A entrega da proposta vinculará a licitante ao cumprimento de todas as 
condições e obrigações inerentes ao certame. 
 
7.5 – Não serão admitidas nesta licitação as empresas suspensas do direito de 
licitar, no prazo e nas condições do impedimento, e as declaradas inidôneas pela 
Administração Direta ou Indireta, assim como as empresas e/ou seu sócio 
majoritário que tenham sido apenados com proibição de contratar com a 
Administração Pública, nos termos do art. 12 da Lei Federal nº 8.429/1992 e 
alterações posteriores. 
 
7.6 – Não será permitida a participação de sociedades cooperativas em razão da 
natureza do objeto do presente certame. 
 
7.7 – Não será permitida a participação em consórcio. 
 
7.8 – As operações societárias promovidas pela empresa licitante ou contratada 
deverão ser submetidas à prévia aprovação do Município, para verificação de suas 
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implicações com o objeto do Contrato, que poderá ser rescindindo em qualquer 
hipótese de prejuízo ou elevação de risco para o seu cumprimento. 
 
7.9 – Não será permitida a participação de licitantes cujos dirigentes, gerentes, 
sócios ou componentes do seu quadro técnico sejam servidores da Administração 
Direta ou Indireta do Município, ou que o tenham sido nos últimos 180 (cento e 
oitenta) dias anteriores à data desta licitação. Será vedada também a participação 
de licitantes que possuam em seus quadros funcionais profissional que tenha 
ocupado cargo integrante dos 1º e 2º escalões da Administração Direta ou Indireta 
do Município, nos últimos 12 (doze) meses, devendo apresentar declaração de 
atendimento a tal requisito. 
 
7.10 – Não serão aceitas na presente licitação as licitantes que tenham participado 
da elaboração do(s) projeto(s) relacionado(s) ao objeto desta licitação, bem como 
aquelas cujo quadro técnico seja integrado por profissional que tenha atuado como 
autor ou colaborador do Termo de Referência. 
 
7.11 – Não será permitida a participação de licitantes que mantenha vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau. 
 
7.12 – Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta 
ou indiretamente, empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos 
da Lei Federal nº 6.404/76, concorrendo entre si, conforme o inciso V do art. 14 da 
Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
7.13 – Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta 
ou indiretamente, pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à 
divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, 
por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 
pela legislação trabalhista. 
 
7.14 – As empresas estrangeiras que não funcionem no País deverão apresentar 
documentos equivalentes, visando à habilitação, na forma de regulamento emitido 
pelo Poder Executivo federal. 
 
7.15 – A empresa estrangeira, que concorrer isoladamente, deve informar 
endereço de representante em território brasileiro, com poderes para receber 
intimação e citação, bem como endereço eletrônico para comunicações. 
 
7.16 – O envio da proposta vinculará a licitante ao cumprimento de todas as 



 

 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VILA MARIA 

Administração Municipal de Vila Maria – Gestão 2025/2028 
Rua Irmãos Busato, 450 – Vila Maria-RS – 99155-000 – Fone: 3359-1200 

 

condições e obrigações inerentes ao certame. 
 
8 - CREDENCIAMENTO 
 
8.1 – O credenciamento junto ao Município remete a responsabilização legal da 
licitante e do seu representante legal, além da presunção de sua capacidade 
técnica para realizar transações inerentes à Concorrência. 
 
8.2 – Para efetuar o credenciamento do representante legal da licitante, para fins 
de participação na sessão pública, o pretendente deverá apresentar documento de 
identidade oficial com foto, juntamente com o documento que comprove os 
poderes para agir em nome da licitante. 
 
8.2.1 – Apresentação do Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente 
registrado, com chancela digital na forma eletrônica ou tradicional, em se tratando 
de sociedades empresárias, acompanhado dos documentos de designação de 
seus administradores, caso designados em ato separado; 
 
8.3 – A licitante que se enquadre como microempresa ou empresa de pequeno 
porte e que queira usufruir do tratamento privilegiado assegurado pela Lei 
Complementar Federal nº 123/2006 deverá apresentar declaração subscrita pelo 
representante legal ou pelo contador de que se enquadra nessa(s) categoria(s). 
 
8.4 –A falta da declaração de enquadramento da licitante como microempresa ou 
empresa de pequeno porte não conduzirá ao seu afastamento da licitação, mas tão 
somente dos benefícios da Lei Complementar Federal nº 123/2006. 
 
8.5 – A declaração falsa de enquadramento da licitante como microempresa ou 
empresa de pequeno porte implicará a sua inabilitação quando a falsidade for 
constatada no curso do certame, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 
 
8.6 – O credenciamento ocorrerá no inicio da Seção. 
 
9 - APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇO E DA DOCUMENTAÇÃO 
 
9.1 – Após a divulgação do edital os licitantes encaminharão, os documentos de 
habilitação exigidos no edital e a proposta com a descrição do objeto ofertado, até 
a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 
 
9.1.1 – Para fins de apresentação das propostas e dos documentos de habilitação, 
deverão ser entregues em invólucro lacrado e protocolado junto ao setor 
competente no Centro Administrativo Municipal, identificado na sua parte externa, 
sugerindo-se a seguinte descrição: 
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ENVELOPE Nº 1 – PROPOSTA FINANCEIRA 
AO MUNICÍPIO DE VILA MARIA (RS) 
CONCORRÊNCIA Nº 005/2025 
EMPRESA: 
CNPJ: 
 
ENVELOPE Nº 2 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
AO MUNICÍPIO DE VILA MARIA (RS) 
CONCORRÊNCIA Nº 005/2025 
EMPRESA: 
CNPJ: 

 
9.2 – A etapa de que trata o item anterior será encerrada com a abertura da 
sessão pública. 
 
9.3 – As propostas de preço deverão conter os valores unitários e total, nos moldes 
da planilha orçamentária do projeto executivo da obra. 
 
9.4 – As licitantes poderão retirar ou substituir suas propostas e os documentos de 
habilitação entregues ao Município até a abertura da sessão pública da presente 
licitação. 
 
9.5 – Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do Presidente da 
Comissão e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 
 
9.6 – Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando 
necessários à confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão 
encaminhados pelo licitante melhor classificado após o encerramento da etapa de 
lances, em meio físico, no prazo estabelecido pelo Presidente da Comissão. 
 
9.7 – O Presidente da Comissão poderá, no julgamento das propostas, sanar erros 
ou falhas que não alterem a substância das propostas, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhe atribuirá validade 
e eficácia para fins de classificação. 
 
9.8 – Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a 
realização de diligências, com vistas ao saneamento de que trata o item anterior, a 
sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio com, no 
mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será registrada 
em ata. 
 
9.9 – Não será estabelecida nesta etapa do certame ordem de classificação entre 
as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização de 
procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 
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9.10 – No preço proposto serão computadas todas as despesas para a entrega 
do(s) bem(ns), incluindo a totalidade dos custos diretos e indiretos do objeto da 
presente licitação, constituindo obrigação da CONTRATADA o pagamento dos 
salários de todos os seus empregados e respectivos encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários e securitários, bem como todos os tributos, encargos fiscais e 
comerciais decorrentes da execução do contrato, inclusive seguros, multas, e 
outras despesas relacionadas ao objeto da licitação e quaisquer despesas extras e 
necessárias não especificadas neste Edital, mas julgadas essenciais ao 
cumprimento do objeto desta licitação. 
 
9.11 – Nenhuma reivindicação para pagamento adicional será considerada se 
decorrer de erro ou má interpretação do objeto licitado ou deste Edital. Considerar–
se–á que os preços propostos são completos e suficientes para pagar todo o 
objeto contratado. 
 
9.12 – A licitante deverá remeter a proposta de preços devidamente adequada aos 
preços ofertados na fase competitiva em meio físico, quando solicitada a fazê–lo 
pelo Presidente da Comissão. 
 
9.13 – As licitantes arcarão com todos os custos relativos à apresentação das suas 
propostas. O Município, em nenhuma hipótese, será responsável por tais custos, 
quaisquer que sejam os procedimentos seguidos na licitação ou os seus 
resultados. 
 
9.14 – Incumbirá, ainda, à licitante acompanhar as publicações relativas ao 
certame na imprensa oficial do Município, ficando responsável pelo ônus 
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 
publicações. 
 
10 - ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
 
10.1 – A partir do horário previsto no edital, a sessão pública será aberta pelo 
Presidente da Comissão. 
 
10.2 – Os licitantes poderão participar da sessão pública presencialmente, 
mediante credenciamento previsto neste edital. 
 
10.3 – O Presidente da Comissão verificará as propostas apresentadas e 
desclassificará aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos 
estabelecidos no edital. 
 
10.4 – Serão desclassificadas as propostas: 
 
10.4.1 – cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados no 
Edital; 
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10.4.2 – que contiverem vícios insanáveis; 
 
10.4.3 – que apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do 
orçamento estimado para a contratação; 
 
10.4.4 – não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido; 
 
10.4.5 – que apresentarem desconformidade insanável com quaisquer outras 
exigências do Edital; 
 
10.4.6 – que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta das demais 
licitantes; 
 
10.4.7 – que não tenha indicado a marca dos produtos cotados, quando for o caso; 
 
10.4.8 – cujo objeto esteja desacompanhado da documentação técnica/certificação 
exigida no Termo de Referência. 
 
10. 4.9– A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada  em ata. 
 
10.5– Para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobrepreço, serão 
considerados o preço global, os quantitativos e os preços unitários tidos como 
relevantes, observado o critério de aceitabilidade de preços unitário e global fixado 
neste edital, conforme as especificidades do mercado correspondente (art. 59, § 
3º, da Lei Federal nº 14.133/2021). 
 
10.7 – Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem 
inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 
conforme o § 4º do art. 59 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
10.8 – Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for 
inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 
equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das 
demais garantias exigíveis de acordo com a Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
10.9 – Após a análise das propostas de preço será divulgada nova grade 
ordenatória contendo a relação com as propostas classificadas e aquelas 
desclassificadas mediante decisão motivada do Presidente da Comissão. 
 
10.10 – Somente as propostas classificadas pelo Presidente da Comissão 
participarão da etapa de lances. 
 
10.11 – Para a etapa de lances nesta concorrência será adotado o modo de 
disputa aberto. 
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10.12 – As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observadas as 
orientações do Presidente da Comissão e as regras de aceitação pertinentes. 
 
10.13 – O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele 
ofertado e registrado, observado o intervalo mínimo de R$ 100,00 (cem reais) 
de diferença de valores, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários, 
quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. Tal valor de lance minimo, 
podera ser alterado pelo Presidente da Comissão de Licitações no ato dos lances, 
caso julgar necessário. 
 
10.14 – Não serão aceitos dois ou mais lances do mesmo valor, prevalecendo 
aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 
 
10.15 – Não poderá haver desistência dos lances ofertados, a não ser em situação 
devidamente justificada e aceita pelo Presidente da Comissão , sujeitando–se a 
licitante às penalidades previstas neste edital. 
 
10.16 – Encerrada a sessão pública de lances, o Presidente da Comissão poderá, 
assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, 
em prol da consecução do melhor preço, mediante justificativa. 
 
11 - JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DIREITO DE PREFERÊNCIA 
 
11.1 – Para julgamento e classificação das propostas, será adotado o critério de 
menor preço global, sendo considerada mais bem classificada a licitante que, ao 
final da etapa de lances da concorrência, tenha apresentado lance(s) cujo(s) 
valor(es) seja(m) igual(is) ou inferior(es) ao(s) previsto(s) na planilha orçamentária 
de valores estimados do Município, considerado o valor total global, para o caso. 
 
11.2 – Será assegurada, como critério de desempate, a preferência de contratação 
para as microempresas e empresas de pequeno porte em relação àquelas 
empresas que não detenham essa condição. 
 
11.3 – Serão consideradas em situação de empate as propostas apresentadas 
pelas microempresas e empresas de pequeno porte iguais ou superiores em até 
10% (dez por cento) àquela considerada mais bem classificada. 
 
11.4 – Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder–se–á da seguinte 
forma: 
 
11.4.1 – A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada 
será convocada para apresentar proposta de preço inferior àquela até então 
considerada a melhor oferta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos, após o 
encerramento da fase de lances, sob pena de preclusão; 
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11.4.2 – Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte convocada 
apresente proposta de preço inferior, esta será considerada a melhor oferta; 
 
11.4.3 – Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte convocada não 
apresente proposta de preço inferior, serão convocadas, na ordem classificatória, 
as demais microempresas ou empresas de pequeno porte que se enquadrem na 
situação de empate antes prevista, para o exercício de igual direito; 
 
11.4.4 – No caso de equivalência nos valores apresentados por mais de uma 
microempresa ou empresa de pequeno porte que se enquadrem na situação de 
empate antes prevista, será convocada primeiro para apresentar melhor oferta 
aquela que tenha tido o seu último lance recebido e registrado em primeiro lugar. 
 
11.5 – Caso nenhuma microempresa ou empresa de pequeno porte venha a ter 
sua proposta considerada a mais bem classificada pelo critério de desempate, o 
objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente mais bem 
classificada do certame. 
 
11.6 – Somente haverá aplicação do disposto nos itens acima quando a proposta 
originalmente mais bem classificada do certame não tiver sido apresentada por 
microempresa ou empresa de pequeno porte. 
 
11.7 – Caso esteja configurado empate em primeiro lugar, após a observância do 
direito de preferência ou inexistindo proposta de microempresas ou empresas de 
pequeno porte em situação de empate, será realizada disputa final entre os 
licitantes empatados, que poderão apresentar novo lance. 
 
11.8 – Na hipótese de o disposto nos itens anteriores não ser suficiente para 
solucionar o empate, serão observados, quanto às propostas em situação de 
empate, os demais critérios e preferências previstos no art. 60 da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
 
11.9 – Após o encerramento das etapas anteriores, o Presidente da Comissão 
deverá encaminhar contraproposta à licitante mais bem classificada para que seja 
obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo 
negociar condições diferentes daquelas previstas em edital. 
 
11.10 – A negociação poderá ser acompanhada pelos demais licitantes. 
 
11.11 – Haverá um prazo de 3 (três) dias úteis, contado da solicitação do 
Presidente da Comissão para envio da proposta, e se necessário, dos documentos 
complementares, adequada ao último lance ofertado após a negociação. 
 
11.12 – O Presidente da Comissão anunciará a licitante detentora da proposta ou 
do lance de menor valor/maior desconto, imediatamente após o encerramento da 
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etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, após negociação e 
decisão pelo Presidente da Comissão acerca da aceitação da proposta ou do lance 
de menor valor. 
 
11.13 – Nas hipóteses em que se configurarem preços inexequíveis, o Presidente 
da Comissão e sua Equipe de Apoio, por meio de diligência, poderão averiguar se 
a oferta da licitante é viável, dando–lhe a oportunidade de comprovar, 
documentalmente, serem os custos dos insumos coerentes com os de mercado e 
os coeficientes de produtividade compatíveis com a execução do objeto licitado. 
 
11.14 – Na hipótese de desclassificação de todas as propostas, o Presidente da 
Comissão poderá fixar às licitantes o prazo de 8 (oito) dias úteis para apresentação 
de outras propostas, corrigida das causas de sua desclassificação. 
 
11.15 – Encerradas as negociações e considerada aceitável a oferta de menor 
valor global, passará o o Presidente da  Comissão ao julgamento da habilitação 
observando as seguintes diretrizes: 
 
11.15.1 – O Presidente da  Comissão deverá efetuar consulta ao Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, de modo a não admitir a 
permanência, no certame, de licitante declarada suspensa de participar em 
licitações, impedida de contratar com a Administração ou declarada inidônea. 
 
11.15.2 – O Presidente da  Comissão verificará o atendimento das condições de 
habilitação da licitante detentora da oferta de menor valor por meio da apreciação 
dos documentos de habilitação exigidos neste edital; 
 
11.15.3 – Caso os dados e informações existentes nos documentos de habilitação 
não atendam aos requisitos estabelecidos neste edital, o Presidente da Comissão 
verificará a possibilidade de suprir ou sanear eventuais omissões ou falhas 
mediante consultas efetuadas por outros meios eletrônicos que julgar adequados;  
 
11.15.4 – O Presidente da  Comissão poderá suspender a sessão pública pelo 
prazo que fixar para a realização de diligências com vistas ao saneamento que 
trata o item anterior. A sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 
aviso prévio no com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a 
ocorrência será registrada em ata. 
 
11.15.5 – A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade 
dos equipamentos ou meios eletrônicos de consulta no momento da verificação. 
Na hipótese de ocorrer essa indisponibilidade, a licitante será inabilitada, mediante 
decisão motivada. 
 
11.15.6 – Essa verificação será registrada pelo Presidente da Comissão na ata da 
sessão pública, devendo ser anexados aos autos do processo administrativo 
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respectivo os documentos obtidos por meio eletrônico, salvo impossibilidade 
devidamente certificada e justificada; 
 
11.15.8 – Constatado o cumprimento dos requisitos e condições estabelecidos no 
Edital, a licitante será habilitada e declarada vencedora do certame. 
 
11.16 – Se a oferta não for aceitável, permanecendo acima do máximo estipulado 
para a contratação, ou se a licitante desatender as exigências para a habilitação, o 
Presidente da Comissão examinará a oferta subsequente na ordem de 
classificação, negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em 
caso positivo, verificará as condições de habilitação e, assim, sucessivamente, até 
a apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda aos requisitos de habilitação, 
caso em que será declarada vencedora. 
 
11.17 – Na hipótese do art. 61, §1º, da Lei Federal nº 14.133/2021, o Presidente da 
Comissão, após negociar com os demais licitantes, na ordem de classificação, 
decidirá sobre a aceitabilidade das propostas e, em caso positivo, observará 
quanto à verificação e comprovação da habilitação 
 
11.18– Na hipótese de inabilitação de todas as licitantes, o Presidente da 
Comissão/Agente de Contratação poderá fixar o prazo de 8 (oito) dias úteis para 
apresentação de nova documentação, corrigida das causas de suas inabilitações. 
 
11.19 – Da sessão, o Presidente da Comissão/Agente de Contratação gerará ata 
circunstanciada em que estarão registrados todos os atos e ocorrências do 
procedimento, a qual será disponibilizada para consulta no endereço eletrônico 
https://vilamaria.cittaweb.com.br/citta/#/transparencia/licitacoes 
 
12 - HABILITAÇÃO 
 
12.1 – O julgamento da habilitação se processará na forma prevista no item 11 
deste Edital, mediante o exame dos documentos a seguir relacionados, os quais 
dizem respeito à: 
 
12.1.1 – Documentação relativa à habilitação jurídica; 
12.1.2 – Documentação relativa à habilitação econômico–financeira; 
12.1.3 – Documentação relativa à habilitação fiscal; 
12.1.4 – Documentação relativa à habilitação social e trabalhista; 
12.1.5 – Documentação relativa à qualificação técnica. 
 
12.2 – As empresas estrangeiras que não funcionem no País deverão apresentar 
documentos equivalentes, na forma de regulamento previsto no art. 70, parágrafo 
único, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
12.3 – Não serão aceitos como documentação hábil a suprir exigências deste 
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Edital pedidos de inscrição, protocolos, cartas ou qualquer outro documento que 
visem a substituir os exigidos. 
 
12.4 – Se os Certificados, Declarações, Registros e Certidões não tiverem prazo 
de validade declarado no próprio documento, da mesma forma que não conste 
previsão em legislação específica, os referidos documentos deverão ter sido 
emitidos há, no máximo, 90 (noventa) dias, contados até a data da realização da 
licitação. 
 
13 – HABILITAÇÃO JURÍDICA 
 
13.1 – Para fins de habilitação jurídica as licitantes deverão apresentar os 
seguintes documentos: 
 
13.1.1 –  Registro comercial, no caso de empresário individual; 
 
13.1.2 – Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, com 
chancela digital na forma eletrônica ou tradicional, em se tratando de sociedades 
empresárias, acompanhado dos documentos de designação de seus 
administradores, caso designados em ato separado; 
 
13.1.3 – Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade simples, 
acompanhada da prova da composição da diretoria em exercício. 
 
13.1.3.1 – A sociedade simples que não adotar um dos tipos societários regulados 
no Código Civil deverá mencionar no respectivo ato constitutivo as pessoas 
naturais incumbidas de sua administração, exceto se assumir a forma de 
sociedade cooperativa. 
 
13.1.4 – A prova da investidura dos administradores da sociedade limitada 
eventualmente designados em ato separado do Contrato Social, mediante termo 
de posse no livro de atas da Administração e averbação no registro competente. 
 
13.1.5 – Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o 
exigir. 
 
13.1.6 – Na hipótese de existir alteração nos documentos citados acima 
posteriormente à constituição da sociedade, os referidos documentos deverão ser 
apresentados de forma consolidada, contendo todas as cláusulas em vigor. 
 
13.1.7 – Declaração formal de que atende às disposições do art. 9º, § 1º, da Lei 
Federal nº 14.133/2021, na forma do Anexo deste edital. 
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OBS: Fica dispensada a apresentação do Contrato social, Registro comercial ou 
estatudo, em caso de ter sido apresentado no credenciamento. 
 
14 – HABILITAÇÃO ECONÔMICO–FINANCEIRA 
 
14.1 – Para fins de habilitação econômico-financeira as licitantes deverão 
apresentar os seguintes documentos: 
 
14.1.1 – Certidões negativas de falência, recuperação judicial e extrajudicial, 
ou de insolvência civil expedidas pelo Distribuidor da sede da licitante, expedida a 
no maximo 90 dias.  
 
14.1.2 – Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
entrega das propostas, na forma do § 1º do art. 62 da Lei Federal nº 14.133/2021 e 
do Anexo deste Edital. 
 
15 – HABILITAÇÃO FISCAL 
 
15.1 – Para fins de habilitação fiscal as licitantes deverão apresentar os seguintes 
documentos: 
 
15.1.1 – Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ. 
 
15.1.2 – Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou 
municipal, relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente à atividade 
empresarial objeto desta licitação. 
 
15.1.3 – Prova de regularidade com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal 
mediante a apresentação dos seguintes documentos: 
 
15.1.3.1 – A prova de regularidade com a Fazenda Federal será efetuada por 
meio da Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais, 
inclusive contribuições sociais, e à Dívida Ativa da União, ou Certidão Conjunta 
Positiva com efeito negativo, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 
– RFB e pela Procuradoria–Geral da Fazenda Nacional –PGFN; 
 
15.1.3.2 – A prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio da 
licitante; 
 
15.1.3.3 – A prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio da 
licitante; 
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15.1.4 – Prova de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço – CRF– FGTS. 
 
15.1.5 – As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda 
a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, 
mesmo que esta apresente alguma restrição. 
 
15.1.5.1 – Caso a documentação apresentada pela microempresa ou empresa de 
pequeno porte contenha alguma restrição, lhe será assegurado o prazo de 5 
(cinco) dias úteis, contados do momento em que o proponente for declarado o 
vencedor da licitação, para a regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas 
com efeito de negativa. 
 
15.1.5.1 – O prazo acima será prorrogado por igual período, mediante 
requerimento do interessado, ressalvadas as hipóteses de urgência na contratação 
ou prazo insuficiente para o empenho. 
 
15.1.5.1 – A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo do disposto no art. 90, § 5º, da 
Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
16– DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À HABILITAÇÃO SOCIAL E TRABALHISTA 
 
16.1 – Para fins de habilitação social e trabalhista as licitantes deverão apresentar 
os seguintes documentos: 
 
16.1.1 – Declaração firmada pela licitante, na forma do Anexo deste edital, de que 
não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
de que não emprega menor de dezesseis anos, salvo maiores de quatorze anos na 
condição de aprendiz, sob as penas da lei. 
 
16.1.2 – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT ou Certidão 
Positiva de Débitos Trabalhistas com efeito negativo. 
 
16.1.3 – Declaração de Reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, na forma do Anexo deste edital. 
 
17 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 
17.1 – Para fins de habilitação de qualificação técnica as licitantes deverão 
apresentar os seguintes documentos: 
 
17.1.1 – Declaração, de que recebeu todos e documentos necessários para 
participar da licitação e de que tomou conhecimento de todas as informações e 
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condições locais para o cumprimento das obrigações objeto desta licitação. 
 
17.1.2 – Capacidade técnica operacional ou empresarial: 
 
17.1.2.1 – Registro ou Inscrição do licitante no Conselho Regional de Classe 
(CREA / CAU). 
 
17.1.2.2 Comprovação de que o licitante executou/prestou, sem restrição, 
serviço/obra de características semelhantes ao desta licitação, considerando-se as 
parcelas de maior relevância e quantitativos mínimos definidos neste edital. A 
comprovação será feita por meio de apresentação de no mínimo 1 (um) Atestado 
acompanhado da Certidão de Acervo Técnico, certificado pelo CREA/CAU, 
devidamente assinado e carimbado pelo órgão ou entidade pública ou privada 
declarante. 
 
17.1.7 – Capacidade técnica profissional: 
 
17.1.7.1 – Registro ou Inscrição do responsável técnico indicado no Conselho 
Regional de Classe – CREA/CAU da região da sede da empresa. 
 
17.1.7.2 – Comprovação de que o licitante possui em seu quadro permanente 
profissional devidamente reconhecido pelo CREA/CAU, de nível superior, e que 
seja detentor de no mínimo 1 (uma) Certidão de Acervo Técnico por execução de 
serviços/obras de características semelhantes aos indicados neste edital, 
considerando-se as parcelas de maior relevância aqualas também definidas por 
este edital. 
 
17.1.7.3 – O responsável técnico indicado poderá ocupar a posição de diretor, 
sócio ou integrar o quadro permanente do licitante na condição de empregado ou 
de prestador de serviços, devendo ser comprovada sua vinculação com o licitante, 
até a data da apresentação dos documentos de habilitação, por meio de carteira 
de trabalho e previdência social (CTPS), contrato de prestação de serviços, ficha 
de registro de empregado ou contrato social, conforme o caso. 
 
17.1.7.4 – O contrato de prestação de serviços que se refira à obrigação futura do 
profissional em responder tecnicamente pelo licitante deverá especificar sua 
vinculação à execução integral da obra objeto desta licitação. 
 
17.1.7.5 – No caso de dois ou mais licitantes indicarem um mesmo profissional 
como responsável técnico todas serão inabilitadas. 
 
17.1.9 – Prova, feita por intermédio da apresentação, em original, do ATESTADO 
DE VISITA fornecido e assinado pelo servidor do órgão fiscalizador, ou 
declaração da licitante, na forma do Anexo deste edital, de que o seu 
Responsável Técnico ou outro profissional de qualificação correlata visitou o local 
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da entrega dos bens, na data da efetiva visita e tomou conhecimento das 
condições para execução do objeto desta licitação, quando for o caso. O 
ATESTADO DE VISITA pode ser substituído por declaração em que o licitante 
ateste que conhece o local e as condições de realização do objeto do 
contrato, conforme o § 2º do art. 63 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
18 - MEDIÇÕES 
 
18.1 – As medições das obras e/ou serviços obedecerão ao Cronograma Físico-
Financeiro componente do projeto executivo, anexo a este edital, que será 
ajustado em função de inícios ou reinícios de etapas da obra e/ou serviço em dias 
diferentes do primeiro dia útil de cada mês. 
 
18.2 – A cada alteração contratual, por acréscimo ou redução do objeto, valor ou 
prazo do Contrato, observado o limite legal estabelecido no art. 125 da Lei Federal 
nº 14.133/2021, será acordado novo Cronograma, atendido o interesse do 
Município. 
 
18.3 – As medições serão processadas independentemente da solicitação da 
CONTRATADA. A primeira medição será realizada em até 30 (trinta) dias corridos 
após o recebimento da ordem de início, e as subsequentes a cada período de até 
30 (trinta) dias corridos, contados da data do encerramento da medição anterior. O 
último dia de uma medição coincidirá obrigatoriamente com  o último dia útil do 
mês calendário da sua realização. Poderão ser realizadas medições intermediárias 
cujo último dia não coincida com o último dia útil do mês calendário de sua 
realização, a critério do CONTRATANTE. 
 
18.4 – O processamento das medições obedecerá à seguinte sistemática: 
 
18.4.1 - Todos os itens constantes da Planilha de Quantitativos e Custos Unitários 
componentes do projeto executivo anexo a este edital, originariamente ou em 
virtude de alterações contratuais, serão apontados em impresso próprio, assinado 
pela Fiscalização. 
 
18.4 2 - O preço unitário dos itens não contemplados na Planilha de Quantitativos 
e Custos Unitários, incluídos em virtude de alterações contratuais, observados os 
limites legais, será calculado de acordo com a seguinte fórmula: 
 
 
PUII = PLO x PUEII 

                     PEO 
 
Onde: 
PUII = Preço unitário do item incluído, referido ao mês base do orçamento;  
PEO = Preço (EMOP) da obra ou serviço, referido ao mês base do orçamento;  
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PLO = Preço da licitante para a obra, referido ao mês base do orçamento; 
PUEII = Preço unitário (EMOP), do item incluído, referido ao mês base do 
orçamento. 
 
18.5 – Não serão considerados nas medições quaisquer obras e/ou serviços 
executados, mas não discriminados na Planilha de Quantitativos e Custos 
Unitários, ou em suas eventuais alterações no curso do Contrato. 
 
18.6 – Para obtenção do valor de cada medição, será observado o seguinte 
procedimento: 
as quantidades medidas serão multiplicadas pelos respectivos preços unitários; 
o valor de cada medição corresponderá ao somatório dos produtos finais obtidos 
nos termos da alínea anterior; 
para efeito de faturamento, o valor de cada medição deverá considerar o 
percentual de redução ou acréscimo proposto pela CONTRATADA. 
 
18.7 – Na medição final ou na medição única será anexado um cadastro técnico 
das obras e/ou serviços realizados, com todas as plantas, detalhes e 
especificações. 
 
19 - RECURSOS 
 
19.1 – Divulgada a vencedora, o Presidente da Comissão informará às licitantes 
que poderão manifestar motivadamente a intenção de interpor recurso, desde que 
devidamente registrada a síntese de suas razões em ata da sessão. 
 
19.2 – A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará a 
decadência do direito de recurso. 
 
19.3 – As licitantes que manifestarem o interesse em recorrer terão o prazo de 3 
(três) dias úteis para apresentação das razões do recurso, sendo facultado às 
demais licitantes a oportunidade de apresentar contrarrazões no mesmo prazo, 
contado a partir do dia do término do prazo da recorrente, sendo–lhes assegurada 
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 
 
19.4 – A apresentação das razões e das contrarrazões dos recursos poderá ser 
realizada através de e-mail, no endereço gestao@pmvilamaria.com.br ou através 
de protocolo no setor de protocolos do Município de Vila Maria,  observados os 
prazos estabelecidos no item anterior. 
 
19.5 – A não apresentação das razões escritas mencionadas acima acarretará, 
como consequência, a análise do recurso pela síntese das razões apresentadas na 
sessão pública. 
 
19.6 – Os recursos serão dirigidos ao Presidente da Comissão, que poderá 
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reconsiderar seu ato no prazo de 3 (três) dias úteis, ou então, neste mesmo prazo, 
encaminhar o recurso, devidamente instruído, à autoridade superior, que proferirá 
a decisão no mesmo prazo, a contar do recebimento. 
 
19.7 – O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a 
invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 
19.8 – Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a 
autoridade competente adjudicará o objeto da licitação à licitante vencedora e 
homologará o procedimento licitatório. 
 
19.9 – Os recursos relativos às sanções administrativas estão previstos na minuta 
de contrato, anexa a este edital. 
 
20 - ADJUDICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO E CONTRATAÇÃO 
 
20.1 – Constatada a regularidade dos atos praticados e decididos os recursos 
eventualmente interpostos, a autoridade competente adjudicará o objeto da 
licitação à licitante vencedora e homologará o procedimento licitatório. 
 
20.2 – Integra o presente Edital, sob a forma de Anexo, a minuta do Contrato cujas 
disposições disciplinarão as relações entre o Município e a ADJUDICATÁRIA. 
 
20.3 – Uma vez homologado o resultado da licitação pelo Prefeito Municipal, será a 
licitante vencedora convocada, com antecedência mínima de dois dias úteis, pelo 
Município, para assinatura do contrato ou para retirada de instrumento equivalente, 
ciente de que deverá comparecer no endereço informado, podendo, na 
impossibilidade de comparecimento do seu representante legal, enviar mandatário 
munido da respectiva procuração, por instrumento público ou particular, com firma 
reconhecida, e da via original do documento de identidade e do cartão do Cadastro 
de Pessoas Físicas – CPF do outorgado, conferindo–lhe poderes específicos para 
a assinatura de contrato administrativo ou para a retirada de instrumento 
equivalente. 
 
20.4 – O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual 
período, mediante solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente 
justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pelo Município. 
 
20.5 – Nas contratações de grande vulto, o licitante vencedor deverá comprovar a 
implantação de programa de integridade, no prazo de 6 (seis) meses, contado da 
celebração do contrato, na forma do § 4º do art. 25 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
20.6 – Deixando a ADJUDICATÁRIA de assinar o Contrato ou de retirar o 
instrumento equivalente no prazo assinalado, poderá o Presidente da Comissão, 
independentemente da aplicação das sanções administrativas à faltosa, examinar 
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as ofertas subsequentes e a qualificação das licitantes por ordem de classificação, 
e assim, sucessivamente, observado o direito de preferência para as 
microempresas e empresas de pequeno porte, até a apuração de uma que atenda 
ao contido neste Edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora. 
 
20.7 – A CONTRATADA será responsável, na forma do Contrato, pela qualidade 
dos bens que são objeto desta licitação, em conformidade com as especificações 
do termo de referência e/ou dos projetos, com as normas da Associação Brasileira 
de Normas Técnicas – ABNT, e demais normas técnicas pertinentes, a ser 
atestada pelo Município. A ocorrência de desconformidade implicará a substituição 
dos materiais recusados, por não atender às especificações contidas no Projeto 
Executivo, que integra este Edital, sem ônus para o Município e sem prejuízo da 
aplicação das sanções cabíveis. 
 
20.8 – A CONTRATADA será também responsável, na forma do Contrato, por 
todos os ônus, encargos e obrigações comerciais, tributárias, previdenciárias e 
trabalhistas, por todas as despesas decorrentes de eventuais trabalhos noturnos, e 
por todos os danos e prejuízos que, a qualquer título, causar a terceiros, em 
especial, mas não limitado, aos concessionários de serviços públicos, em virtude 
da execução do objeto contratado, respondendo por si, seus empregados, 
prepostos e sucessores. 
 
20.9 – No momento da assinatura do Contrato ou da retirada do instrumento 
equivalente, a ADJUDICATÁRIA deverá apresentar, quando couber, relação 
nominal de seus empregados, com a devida documentação comprobatória, 
demonstrando cumprir o disposto nas políticas de inclusão estabelecidas na 
legislação em vigor. 
 
20.10 – Sendo a ADJUDICATÁRIA microempresa ou empresa de pequeno porte 
optante pelo Regime Simplificado de Tributação – SIMPLES deverá apresentar 
cópia da comunicação encaminhada à Receita Federal do Brasil, com 
comprovante de entrega e recebimento, informando acerca da assinatura do 
contrato de prestação de serviços com fornecimento de mão–de–obra, no prazo 
previsto no art. 30, § 1º, inciso II, da Lei Complementar Federal nº 123/06. 
 
20.11 – O ato de recebimento do objeto da licitação não implica a sua aceitação 
definitiva e não eximirá a licitante de sua responsabilidade no que concerne à 
qualidade dos serviços prestados. 
 
21 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
21.1 – Os pagamentos serão efetuados em conformidade com as etapas 
estabelecidas no Cronograma Físico-Financeiro, observada a obrigatoriedade da 
reserva do percentual de 10% (dez por cento) do valor do Contrato ou da Nota de 
Empenho para a última etapa, e obedecido o sistema de medições estabelecido 
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neste Edital. 
 
21.2 – Os pagamentos deverão ser efetuados após a regular liquidação da 
despesa, nos termos do art. 63 da Lei Federal nº 4.320/64, observado o disposto 
no art. 141 da Lei Federal nº 14.133/2021. O prazo para pagamento será de 30 
(trinta) dias, contados da data do protocolo do documento de cobrança no setor de 
tesouraria e obedecido o disposto na legislação. 
 
21.3 – Para fins de medição, se for o caso, e faturamento, o período–base de 
medição do serviço prestado será de um mês, considerando–se o mês civil, 
podendo no primeiro mês e no último, para fins de acerto de contas, o período se 
constituir em fração do mês, considerado para esse fim o mês com 30 (trinta) dias. 
 
21.4 – O pagamento à CONTRATADA será realizado em razão do(s) 
serviços/fornecimento efetivamente executados e aceitos no período–base 
mencionado no item anterior sem que o Município esteja obrigado a pagar o valor 
total do Contrato. 
 
21.5 – A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com o documento de 
cobrança, os comprovantes de recolhimento do FGTS e INSS de todos os 
empregados atuantes no contrato, assim como Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas – CNDT ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com efeito 
negativo válida, declaração de regularidade trabalhista, na forma do Anexo deste 
edital. 
 
21.6 – No caso de erro nos documentos de faturamento ou cobrança, estes serão 
devolvidos à CONTRATADA para retificação ou substituição, passando o prazo de 
pagamento a fluir, então, a partir da reapresentação válida desses documentos. 
 
21.7 – O valor dos pagamentos eventualmente efetuados com atraso, desde que 
não decorra de fato ou ato imputável à CONTRATADA, sofrerá a incidência de 
juros e correção monetária, de acordo com a variação da Taxa Selic aplicável à 
mora da Administração Pública, pro rata die entre o 31º (trigésimo primeiro) dia da 
data do protocolo do documento de cobrança no setor de tesouraria e a data do 
efetivo pagamento, limitados a 12% ao ano. 
 
21.8 – O valor dos pagamentos eventualmente antecipados será descontado à 
taxa de 1% (um por cento) ao mês, calculada pro rata die, entre o dia do 
pagamento e o 30º (trigésimo) dia da data do protocolo do documento de 
cobrança. 
 
21.9 – O pagamento será efetuado à CONTRATADA por meio de crédito em conta 
corrente vigente em nome da licitante, a qual deverá ser cadastrada junto à 
Coordenação do Tesouro Municipal. 
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22 - REAJUSTE 
 
22.1 – Somente   ocorrerá   reajustamento   do   Contrato   decorrido    o   prazo   
de doze meses, contados da data de efetivo início da obra. 
 
22.2 – Somente ocorrerá o reajustamento do Contrato se o prazo previsto no item 
anterior decorrer de previsão expressa no cronograma de execução físico-
financeiro, não sendo reajustado em casos onde o prazo de doze meses fluir 
mediante termo aditivo de prorrogação contratual, qualquer que seja o motivo da 
referida prorrogação. 
  
22.3 – Os preços serão reajustados de acordo com a variação do Índice do IPCA, 
ou outro que vier a substituí-lo, calculado por meio da seguinte fórmula: 
 
R = Po [(I–Io)/Io] 
 
Onde: 
R = valor do reajuste; 
I = índice mensal relativo ao mês anterior ao de aniversário do Contrato; 
Io = índice mensal relativo ao mês anterior ao da apresentação da Proposta; Po = 
preço unitário contratual, objeto do reajustamento. 
 
22.4 – A repactuação terá data vinculada à apresentação das propostas, para os 
custos decorrentes do mercado, e com data vinculada ao acordo, à convenção 
coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual o orçamento esteja vinculado, para os 
custos decorrentes da mão de obra. 
 
22.5 – Caso o índice previsto neste Edital seja extinto ou de alguma forma não 
possa mais ser aplicado, será adotado outro índice que reflita a perda do poder 
aquisitivo da moeda. Neste caso, a variação do índice deverá ser calculada por 
meio da fórmula consignada no item 24.3 deste edital.  
 
23 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
23.1 – A recusa da ADJUDICATÁRIA em assinar o termo de contrato ou em retirar 
o instrumento equivalente dentro do prazo estabelecido caracteriza o 
descumprimento total das obrigações assumidas, sujeitando–a às penalidades 
previstas neste edital. 
 
23.2 – Em razão das condutas previstas no art. 155 da Lei Federal n° 14.133/2021, 
o Município poderá, sem prejuízo responsabilidade civil e criminal que couber, 
aplicar as seguintes sanções, previstas no art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021: 
23.2.1 - Advertência; 
23.2.2 - Multa; 
23.2.3 - Impedimento de licitar e contratar, pelo prazo de até 3 (três) anos; 
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23.2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
23.3 – A aplicação da sanção de multa observará os seguintes parâmetros: 
23.3.1 – 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia útil 
sobre o valor da parcela em atraso do Contrato, em caso de atraso na execução 
das obras e/ou serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo 
quinto dia útil e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, 
poderá ocorrer a não–aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, 
inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da 
avença; 
 
23.3.2 – 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor da 
parcela em atraso do Contrato, em caso de atraso na execução das obras e/ou 
serviços, por período superior ao previsto no subitem anterior ou de inexecução 
parcial da obrigação assumida; 
 
23.3.3 – 0,5% (meio por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato 
ou do saldo não atendido do Contrato, em caso de inexecução total da obrigação 
assumida; 
 
23.3.4 – 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do Contrato, conforme 
detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e 
 
23.3.5 – 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do Contrato por dia útil de 
atraso na apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de 
prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 
(vinte e cinco) dias úteis autorizará o CONTRATANTE a promover a rescisão do 
Contrato. 
 
23.4 – As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 
independentes entre si. 
 
23.5 – Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de 
acordo com as tabelas 1 e 2: 
 

TABELA 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 
1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 
2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 
3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 
4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 
5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 
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TABELA 2 

INFRAÇÃO 
ITEM DESCRIÇÃO GRAU 
1 Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano 

físico, lesão corporal ou consequências letais, por ocorrência; 
05 

2 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou 
caso fortuito, a execução das obras e/ou serviços; 

04 

3 Manter funcionário sem qualificação para executar as obras 
e/ou serviços contratados, por empregado e por dia; 

03 

4 Recusar–se a executar serviço determinado pela fiscalização, 
por obra e/ou serviço e por dia; 

02 

Para os itens a seguir, deixar de: 
5 Cumprir determinação formal ou instrução complementar do 

órgão fiscalizador, por ocorrência; 
02 

6 Substituir empregado alocado que não atenda às necessidades 
da obra e/ou serviço, por funcionário e por dia; 

01 

7 Cumprir quaisquer dos itens do Contrato e seus Anexos não previstos 
nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pelo 
órgão fiscalizador, por item e por ocorrência; 

03 

8 Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos 
previstos no Contrato; 

01 

 
23.6 – As sanções somente serão aplicadas após o decurso do prazo para 
apresentação de defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, observadas as demais formalidades legais. 
 
23.7 – As sanções previstas nos itens 25.2.1, 25.2.3 e 25.2.4 deste edital poderão 
ser aplicadas juntamente com aquela prevista no item 25.2.2, e não excluem a 
possibilidade de rescisão unilateral do Contrato. 
 
23.8 – As multas eventualmente aplicadas não possuem caráter compensatório, e, 
assim, o pagamento delas não eximirá a CONTRATADA de responsabilidade pelas 
perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 
 
23.9 – As multas aplicadas serão compensadas com valores devidos à 
CONTRATADA. 
 
23.10 – Ressalvada a hipótese de existir requerimento de compensação 
devidamente formalizado, o CONTRATANTE suspenderá, observado o 
contraditório e ampla defesa, os pagamentos devidos à CONTRATADA até a 
comprovação do recolhimento da multa ou da prova de sua relevação por ato da 
Administração, bem como até a recomposição do valor original da garantia, que 
tenha sido descontado em virtude de multa imposta. 
 
23.11 – A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração 
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Pública. 
 
23.12– A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos nesta Lei ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão  estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica 
sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 
fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
 
24 - FORO 
 
24.1 – Fica eleito o Foro de Marau para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do 
presente Edital, renunciando as partes desde já a qualquer outro, por mais 
especial ou privilegiado que seja. 
 
25 - DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
25.1 – Ficam as licitantes sujeitas às sanções administrativas, cíveis e penais 
cabíveis caso apresentem, na licitação, qualquer declaração falsa ou que não 
corresponda à realidade dos fatos. 
 
25.2 – Na contagem dos prazos, é excluído o dia de início e incluído o do 
vencimento, e considerar–se–ão os dias consecutivos, salvo disposição em 
contrário. Os prazos somente se iniciam e vencem em dias de expediente do 
Município. 
 
25.3 – As referências de horário correspondem ao horário oficial de Brasília – DF. 
 
25.4 – Os casos omissos serão resolvidos pelo Presidente da Comissão. 
 
25.5 –   A    Fiscalização    da    execução    do    objeto    contratado    caberá    a 
Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente, através dos servidores Rafaela Zanela 
e Liago Filipette da Silva. 
 
25.6 – Fazem parte integrante deste Edital: 
 
Anexo I  Projeto Geólogo. 
Anexo II Minuta de Contrato. 
Anexo III Modelo declaração de responsabilização civil e administrativa. 
Anexo IV Modelo declaração de inexistência de nepotismo. 
Anexo V Modelo declaração de cumprimento das normas de saúde e segurança 

do trabalho. 
Anexo VI Modelo declaração art. 9º, § 1º, da Lei Federal Nº 14.133/2021. 
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Anexo VII Modelo de declaração ref. emprego de menores. 
Anexo 
VIII 

Modelo de declaração de cumprimento de reserva de cargos do art. 
63, IV, da lei federal Nº 14.133/2021. 

Anexo IX Modelo de declaração para fins de habilitação art. 63, inciso I e § 1º, 
da Lei Federal Nº 14.133/2021. 

Anexo X Modelo de declaração de visita. 
Anexo XI Modelo de indicação da localização das instalações. 
Anexo XII Termo de justificativa de licitação presencial. 
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ANEXO I 
 

PROJETO GEÓLOGO 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

LAUDO TÉCNICO HIDROGEOLÓGICO PARA CONSTRUÇÃO DE 

POÇO TUBULAR NA COMUNIDADE LINHA 17 NO MUNICÍPIO 

DE VILA MARIA – RIO GRANDE DO SUL 
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OBJETIVO 

 

 
O objetivo deste trabalho é especificar os detalhes técnicos para realização dos serviços 

especializados de Locação, Perfuração, Instalação e Reservação de Poço Público Profundo para 

a Comunidade Linha 17, Município de Vila Maria/RS. A Locação do poço público profundo 

constará de pesquisa hidrogeológica pelo método direto de investigação geológica de superfície 

(estudos preliminares). 
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1 INTRODUÇÃO 

 
O objetivo deste trabalho é especificar os detalhes técnicos para realização dos serviços 

especializados de Locação, Perfuração, Instalação e Reservação de Poços Públicos Profundos 

para a Comunidade linha 17 no Municipio de Vila Maria/RS. A Locação do poço públicos 

profundo constará de pesquisa hidrogeológica pelo método direto de investigação geológica de 

superfície (estudos preliminares). 

A área constituída por terreno de rochas cristalinas (embasamento cristalino pré- 

cambriano), visando à captação de manancial subterrâneo, atendendo ao que determina as 

normas da Associação Brasileira de Normas Técnica - ABNT (Projeto de poço para captação 

de água subterrânea, NBR - 12.212; Construção de poço para captação de água subterrânea, 

NBR - 12.244). 
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2 DESENVOLVIMENTO 

2.1 Revisão Bibliográfica 

 

2.1. .1 Água subterrânea 

 

 

A água subterrânea ocorre abaixo da superfície, utilizando os poros ou vazios das rochas 

sedimentares, aonde é submetida a duas forças, de adesão e da gravidade, assim mantendo a 

umidade do solo e o fluxo dos rios, pelo fato do leito subterrâneo estar presenteno ciclo 

hidrológico (NANES et.al, 2012). A capacidade de armazenamento pelas rochas está 

relacionada com a porosidade dessas, as quais podem chegar a uma porosidade de 45 % (IGM, 

2001), assim estando relacionada com a comunicação desses poros e o tamanho das fraturas 

existentes no solo (ABAS, 2013). A recarga da água subterrânea ocorre pela precipitação, pelos 

cursos d’água e reservatórios superficiais, em que ocorre a saturação do solo e assim 

aumentando o volume disponível no lençol subterrâneo, pois o nível dos recursoshídricos 

depende principalmente das áreas de recarga superficiais (DE JÚLIO et.al,). 

 

Figura 1: Retenção da água nos poros do solo 
 

 

As rochas sedimentares, por ocorrência de fraturas e poros, são consideradas os 

melhores aquíferos em termos de produtividade dos poços e reservas hídricas. Os terrenos 

sedimentares ocupam cerca de 48 % do território brasileiro, no qual a presença de bacias 
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sedimentares aliada a condições climáticas favoráveis, denota em um grande potencial para a 

água subterrânea (ANA, 2007). 

 

Figura 2: Disponibilidade água no mundo 
 

Essencial para o desenvolvimento dos seres vivos à água é um recurso natural mineral 

inesgotável e barato, assim sendo direito da população dispor da fonte sem distinção 

socioeconômica, mas a água deve ter um mínimo de qualidade (CARDOSO et.al, 2010 APUD 

MATTOS E SILVA, 2002). No Brasil a qualidade da água está ameaçada pelapoluição dos 

recursos hídricos, e assim comprometendo o abastecimento de milhões deindivíduos, mas não 

somente as reservas superficiais são atingidas pelo lançamento inadequado do efluente, a água 

subterrânea está sendo contaminada devido à infiltração de dejetos no solo, e assim 

comprometendo os mananciais que abastecem os poços d’água (NANES et.al, 2012). 

Um manancial subterrâneo, por mais que esteja bem protegido contra fatores externo, 

não apresenta total segurança, pois no momento em que instalar um poço, que for construído 

de maneira inadequada, poderá propiciar a contaminação do leito subterrâneo, assim sendo 

necessário um estudo criterioso para o pré-condicionamento para minimizar os malefícios que 

provocaria o consumo em seu estado natural (LOPES, 2011). 

No manual de inspeção sanitária em abastecimento de água da secretaria de vigilância e 

saúde/MS, indica-se uma série de exemplos de boas práticas para captação da água subterrânea 

do lençol freático (poços rasos, drenos, nascentes, etc.), o qual é descrito a seguir; Manter a área 

de captação devidamente cercada (garantindo uma distância mínima das estruturas de, por 

exemplo, 15 m), limpa e com aparência agradável (sempre que possível gramada e arborizada); 

Fonte: ANA, 2007 
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• Posicionar os dispositivos de captação em cota superior à da localização de 

possíveis fontes de poluição, garantindo também afastamentos horizontais mínimos em relação 

às mesmas observadas o tipo de solo, conforme referências a seguir: de fossas secas, tanques 

sépticos, linhas de esgoto: 15 m; de depósitos de lixo e de estrumeiras: 15 m; depoços 

absorventes e de linhas de irrigação sub superficial de esgotos: 30 m; de estábulos ou currais: 

30 m; de fossas negras (cujo fundo atinge o lençol freático): 45 m; 

• Proteger as tomadas de água em nascentes ou fontes com a utilização de caixas 

de tomada de água cobertas, fechadas e dotadas de tubulações de descarga de fundo e de 

extravasão; 

• Dotar os poços freáticos e os poços de visita ou de bombeamento das galerias de 

infiltração (drenos de captação de água) de tampas seladas, com caimento para fora dos poços; 

• Construir paredes impermeabilizadas até a profundidade de 3 m abaixo da 

superfície do solo, para os poços rasos e poços das galerias de infiltração; 

• Posicionar as coberturas dos poços rasos e das caixas ou poços de tomada de 

água de nascentes ou de galerias de infiltração em cota altimétrica superior à cota do terreno e 

à cota de inundação da área correspondente (pelo menos 0,30 m acima dessas cotas); 

• Construir e manter valetas de desvio de águas superficiais para as áreas onde se 

situam os poços rasos ou as caixas de tomada de nascentes; 

• Dotar os poços freáticos e as galerias de infiltração de dispositivos adequados e 

seguros para a extração de água, inclusive sob o ponto de vista sanitário. 

 

2.1. .2 Características hidrogeologicas 

 

O município de Vila Maria está inserido 100% na Bacia Hidrográfica Taquari-Antas, 

localizada na Região Hidrográfica da Bacia do Guaíba, possui área de 26.430 km² e população 

estimada de 1.383.442 habitantes (2020), sendo 1.081.261 habitantes em áreas urbanas e 302.181 

habitantes em áreas rurais. 
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Figura 4: Regiões Hidrográficas do Rio Grande do Sul. 

 

Fonte: SEMA-RS 
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Figura 4: Mapa de divisão de bacia Alto Jacuí. 

 

 

O município está sobre o sistema de aquíferos serra geral como mostra a figura 4, este 

sistema corresponde à formação homônima com idade jurássica (200 Ma), é constituído por 

rochas que compõem uma sequência de derrames de lava basáltica e ácida. As áreas mais 

produtivas do sistema Serra Geral estão condicionadas ao fraturamento e as zonas vesiculares 

resultantes do resfriamento do derrame, assim a deformação rúptil afetou as estruturas, assim 

gerando fraturas que ampliaram o armazenamento e a circulação da água (ANA, 2007). 
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Figura 5: Mapa de aquiferos do Rio Grande do Sul 
 

 

 

As maiores bacias sedimentares no Brasil são do Paleozoico (540 a 250 Ma) como 

mostra a figura 5, destaca-se a bacia do Paraná, aonde o empilhamento estratigráfico permitiu 

o desenvolvimento intercalado de formações contendo elevada porosidade e permeabilidade, 

juntamente com partes de baixa permeabilidade, assim possibilitando a formação de aquíferos 

e aquitardos/aquicludes, onde se alternam na área. Os terrenos cristalinos são representados por 

diversos tipos de rochas, por exemplo, gnaisses, xistos e granitos, que são da idade pré- 

cambriano (superior a 540 Ma), este sistema apresenta em seus aquíferos uma produtividade 

menor se comparado com os aquíferos sedimentares. O principal desafio para locação de um 

poço nos terrenos cristalinos é interceptar uma fratura que devem estar interconectadas para que 

a produtividade e a qualidade da água sejam razoáveis, do contrário o poço pode estarseco 

(ANA, 2007). 
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Figura 6: Principais domínios sedimentares (verde) e cristalinos (amarelo) 
 

 

2.1. .3 Poços 

 

O poço é uma abertura realizada no solo, pode ser manual ou mecânica, com a finalidade 

de retirar água do lençol freático, os quais são utilizados principalmente para o consumo 

humano e animal. 

 

Figura 7: Tipos de poços 
 



12 
 

2.1. .4 Poço raso ou freático 

 

Considera-se poço raso quando a retirada de água é feita em um lençol freático 

superficial, ou seja, encontra-se acima da primeira camada de rocha impermeável, este tipo de 

poço encontra-se raramente com profundidades superior a 20 metros. A localização de um poço 

raso depende das características próprias de cada área como mostra a figura 6, pois requer uma 

boa potência do lençol freático, ou seja, suficiente para atender o consumoprevisto, um segundo 

fator que deve ser seguido é a construção na cota mais alta do terreno onde seja possível a 

instalação do poço, e por fim deve-se levar em conta que o poçoencontre-se o mais afastado 

possível dos tanques sépticos (do tipo sumidouro principalmente) ou de passagens de efluente 

sanitário. 

 

2.1. .5 Poço profundo ou artesiano 

 

As águas proveniente de um poço profundo são de um lençol que se encontra confinado 

entre duas camadas impermeáveis, geralmente para este tipo de extração não é necessário o 

bombeamento da água, isso por que existe uma pressão que força água a jorrar, está pressão se 

origina de uma carga piezométrica gerada pela diferença de cotas do vaso freático. Quando o 

local de extração está abaixo do nível máximo do vaso a água jorra com uma intensidade maior 

porem, para alcançar os vasos mais profundos necessita-se de equipamentos específicos e com 

um custo elevado. 

Devido ao confinamento as águas estão protegidas de fatores externos tais como efluente 

doméstico, lixiviados do cultivo do solo. A água apresenta um elevado grau de pureza e possui 

sais minerais. 

 

2.1. .6 Solo 

 

O estado do Rio Grande do Sul possui uma variedade de 14 diferentes tipos de solo 

figura 7, o município de Vila Maria encontra-se a norte do estado e apresenta o Latossolo como 

predominante. 
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Figura 7: Classificação dos solos do Rio Grande do Sul 

 

Por falta de conhecimento da população, ocorre a construção do tanque séptico nas 

proximidades do poço de abastecimento, e com isto poderá ocorrer à infiltração no solo de 

micróbios presente nos dejetos, dentre eles os patógenos, o qual se alcançar o lençol freático 

poderá contaminar a água de abastecimento (CAVINATTO, 2010). 

No caso da construção do poço na Linha 17, não foi identificado esse tipo de 

interferencia no raio de interferencia. 

 

2.1. .7 Qualidade da água 

 

Os padrões de qualidade da água são representados através de parâmetros específicos, 

que identificam as principais características físicas, químicas e biológicas, da água 

(SPERLING, 1996). O quadro 1 indica alguns parâmetros que identificam as características da 

água, explicando o por que deve ser utilizado tal parâmetro. 

Fonte: Emater, 2005 
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2.1. .8 Parâmetros físicos 

 

Quadro 1: Parâmetros de qualidade da água (Fonte:SPERLING, 1996) 
 

Parâmetros físicos 

Cor  

Conceito Responsável pela coloração na água 

Forma do constituinte responsável Sólidos dissolvidos 

Origem natural Decomposição da matéria orgânica 

Ferro e manganês 

Origem antropogênica Resíduos industriais 

Esgotos domésticos 

 

 

Importância 

Origem natural: Não representa risco direto à 
saúde, mas consumidores podem questionar a sua 
confiabilidade 

Origem industrial: pode ou não apresentar 
toxicidade 

Utilização mais freqüente do parâmetro 
Caracterização de águas de abastecimento brutas e 
tratadas 

Unidade uH (Unidade Hazen) 

Turbidez  

Conceito 
A Turbidez representa o grau de interferência com 
a passagem da luz através da água, conferindo uma 
aparência turva à mesma. 

Forma do constituinte responsável Sólidos em suspensão 

Origem natural Partículas de rocha, argila e silte 

Algas e outros microrganismos 

 

Origem antropogênica 

Despejos domésticos 

Despejos industriais 

Microrganismos 

Erosão 

 

 

 

Importância 

Origem natural: não traz inconvenientes sanitários 

diretos. Porem é esteticamente desagradável na água 

potável, e os sólidos em suspensão podem 
servir de abrigo para microrganismos patogênicos. 

Origem antropogênica: pode estar associada a 
compostos tóxicos e organismos patogênicos 

Em corpos d'água: podem reduzir a penetração da 
luz, prejudicando a fotossíntese 

 

Utilização mais freqüente do parâmetro 

Caracterização de águas de abastecimentos brutas e 
tratadas 

Controle da operação das estações de tratamento de 
água 

Unidade uT (Unidade de Turbidez) 

Temperatura  

Conceito Medição da intensidade de calor 

Forma do constituinte responsável Transferência de calor por radiação, condução e 
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 convecção (atmosfera e solo) 

 

 

Origem natural 

Águas de torres de resfriamento 

Despejos industriais 

 

 

 

Importância 

Elevações da temperatura aumentam a taxa das 
reações químicas e biológicas 

Elevações da temperatura diminuem a solubilidade 
dos gases 

Elevações da temperatura aumentam a taxa de 
transferência de gases 

Utilização mais freqüente do parâmetro Caracterização de corpos d'água 

 Caracterização de águas residuárias brutas 

Unidade Celsius 

Parâmetros químicos 

pH  

 

Conceito 

Potencial hidrogenionico. Representa a 

concentração de íons hidrogenio H+, dando uma 

indicação sobre a condição de acidez, neutralidade 
ou alcalinidade da água. A faixa de pH é de 0 a 14 

Forma do constituinte responsável Sólidos dissolvidos, gases dissolvidos 

 

Origem natural 

Dissolução de rochas 

Absorção de gases da atmosfera 

Oxidação da matéria orgânica 

Fotossíntese 

Origem antropogênica Despejo domestica 

Despejos industriais 

 

 

 

 

Importância 

É importante em diversas etapas do tratamento da 
água 

pH baixo: corrosividade e agressividade nas águas 
de abastecimento 

pH elevado: possibilidade de incrustações nas 
águas de abastecimento 

Valores de pH afastados da neutralidade: podem 
afetar a vida aquática 

 

 

 

 

 

Utilização mais freqüente do parâmetro 

Caracterização de águas de abastecimento brutas e 
tratadas 

Caracterização de águas residuárias brutas 

Controle da operação de estações de tratamento de 
água 

Controle da operação de estações de tratamento de 
esgotos 

Caracterização de corpos d'água 

Cloretos  

Conceito 
Todas as águas naturais, em maior ou menor 
escala, contêm íons resultantes da dissolução de 
minerais. Os cloreto(CL-) são advindos da 
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 dissolução de sais 

Forma do constituinte responsável Sólidos dissolvidos 

Origem natural Dissolução de minerais 

Intrusão de águas salinas 

 

Origem antropogênica 

Despejos domésticos 

Despejos industriais 

Águas utilizadas em irrigação 

Importância 
Em determinadas concentrações imprime um sabor 
salgado á água 

Utilização mais freqüente do parâmetro Caracterização de águas de abastecimento brutas 

Unidade mg/l 

Nitrogênio  

 

 

 

Conceito 

Dentro do ciclo do nitrogênio na biosfera, este se 

alterna entre várias formas e estados de oxidação. 

No meio aquático, o nitrogênio pode serencontrado 

nas seguintes formas: (a) nitrogênio molecular (N2); 

(b) nitrogênio orgânico (dissolvidoe em suspensão); 
(c) amônia; (d) nitrito (NO2-) e 
(e) nitrato (NO3-). 

Forma do constituinte responsável Sólidos em suspensão e sólidos dissolvidos 

Origem natural 
Constituinte de proteínas, clorofila e vários outros 
compostos biológicos 

 

Origem antropogênica 

Despejos domésticos 

Despejos industriais 

Excrementos de animais 

Fertilizantes 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Importância 

O nitrogênio na forma de nitrato está associado a 
doenças como a metahemoglobineia (síndrome do 
bebê azul) 

O nitrogênio é um elemento indispensável para o 

crescimento de algas e, quando em elevadas 

concentrações em lagos e represas, pode conduzir a 

um crescimento exagerado desses organismos 

O nitrogênio, nos processos bioquímicos de 

conversão da amônia a nitrito e deste o nitrato, 
implica no consumo de oxigênio dissolvido do 
meio 

O nitrogênio na forma de amônia livre é 
diretamente tóxico aos peixes 

O nitrogênio é um elemento indispensável para o 
crescimento dos microrganismos responsáveis pelo 
tratamento de esgotos. 

Os processos de conversão do nitrogênio têm 
implicações na operação das estações de 
tratamento de esgotos 

Em um corpo d'água, a determinação da forma 
predominante do nitrogênio pode fornecer 
informações sobre o estagio da poluição 
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Utilização mais freqüente do parâmetro 

Caracterização de águas de abastecimento brutas e 
tratadas 

Caracterização de águas residuárias brutas e 
tratadas 

Caracterização de corpos d'água 

Unidade mg/l 

Fósforo  

 

 

 

Conceito 

O fósforo na água apresenta-se principalmente nas 

formas de ortofosfato, polifosfato e fósforo 

orgânico. Os ortofosfatos são diretamente 

disponíveis para o metabolismo biológico sem 

necessidade  de  conversões  a  formas  mais 
simples.As formas em que os ortofosfatos se 
apresentam na água dependem do pH. 

Forma do constituinte responsável Sólidos em suspensão e sólidos dissolvidos 

Origem natural Dissolução de compostos do solo 

Decomposição da matéria orgânica 

 

 

Origem antropogênica 

Despejos domésticos 

Despejos industriais 

Detergentes 

Excrementos de animais 

Fertilizantes 

 

 

 

 

 

Importância 

O fósforo não apresenta problemas de ordem 
sanitária nas águas de abastecimento 

O fósforo é um elemento indispensável para o 

crescimento de algas e , quando em elevadas 

concentrações em lagos e represas, pode conduzir a 
um crescimento exagerado desses organismos. 

O fósforo é um nutriente essencial para o 
crescimento dos microrganismos responsáveis pela 
estabilização da matéria orgânica 

 

Utilização mais freqüente do parâmetro 

Caracterização de águas residuárias brutas e 
tratadas 

Caracterização de corpos d'água 

Unidade mg/l 

Oxigênio dissolvido  

 

 

 

 

Conceito 

O oxigênio dissolvido é de essencial importância 

para os organismos aeróbios. Durante a 

estabilização da matéria orgânica, as bactérias 

fazem uso do oxigênio nos seus processos 

respiratórios, podendo vir a causar uma redução da 

sua  concentração  no  meio.Dependendo  da 
magnitude deste fenômeno, podem vir a morrer 
diversos seres aquáticos, inclusive os peixes. 

Forma do constituinte responsável Gás dissolvido 

Origem natural 
Dissolução de oxigênio atmosférico 

Produção pelos organismos fotossintéticos 



18 
 

 

Origem antropogênica Introdução de aeração artificial 

 

 

 

 

Importância 

O oxigênio dissolvido é vital para os seres 
aquáticos aeróbios 

O oxigênio dissolvido é o principal parâmetro de 
caracterização dos efeitos da poluição das águas 
por despejos orgânicos 

Controle operacional de estações de tratamento de 
esgotos 

Caracterização de corpos d'água 

Unidade mg/l 

 

2.1. .9 Parâmetros biológicos 

 

• Coliformes: são indicadores de presença de microrganismos patogênicos na água; os 

coliformes fecais existem em grande quantidade nas fezes humanas e, quando encontrados na 

água, significa que a mesma recebeu esgotos domésticos, podendo conter microrganismos 

causadores de doenças. 

• Algas: as algas desempenham um importante papel no ambiente aquático, sendo 

responsáveis pela produção de grande parte do oxigênio dissolvido do meio; em grandes 

quantidades, como resultado do excesso de nutrientes (eutrofização), trazem alguns 

inconvenientes: sabor e odor; toxidez, Turbidez e cor; formação de massas de matéria orgânica 

que, ao serem decompostas, provocam a redução do oxigênio dissolvido. 
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2.2 Métodos e materiais 

 

2.2. .1 Local de interesse 

 

O presente projeto prevê a execuçao de extensão de captação de água potável para 

abastecimento da população, vital para a melhoria da saúde humana na localidade com os 

serviços indicados: 

LOCAL: Linha 17 

ESPECIFICAÇÃO: Sistema de Captação de água subterrânea por meio de poço tubular 

profundo. 

COORDENADAS: -28.622155° -52.119741° 

Figura 8: Local de interesse para instalação do poço tubular profundo. 



20 
 

 

 

Como a comunidade por vezes em períodos de estiagem sofre com a falta de d’água, e 

por questões logisticas foi solicitado o estudo para viabilidade da implantação técnica e 

economica de um novo poço tubular profundo para a Localidade. 

 

Quanto ao acesso de maquinário para instalaçao do poço tubular profundo, é totalmente 

viável o acesso e manobra da perfuratriz rotopneumática. 

 

Figura 9: Local a ser instalado o poço tubular profundo. 

 

 

2.2. .2 Poços da Região 

 

Além da consulta bibliográfica, foi prinicpalmete investigado os poços existes no 

municipio com a média de profundidade e vazões de explotação. Ao longa da vistoria técnica 

foram investigados poços existentes, todos com vazão minima de 4m³/h segundo 

monitoramento dos hidrômetros instalados aos mesmos e relatos do funcionário da prefeitura 

que acompanhou durante as vistorias e da população que são abastecidas pelos mesmos. 



21 
 

 

 

 

2.2. .3 Conclusão da viabilidade técnica e econômica 

 

Conforme análise geomorflógica e poços da região, a instalação tem viabilidade técnica 

e econômica com estimativa de vazão de 4m³/h para um poço de 150 metros de profundidade. 

 

 

2.2. .4 Implantação 

2.2. .5 Serviços preliminares e recomendações básicas 

 

A obra sera iniciada com a limpeza previa do local, procedendo a retirada de materias 

que possa, atrapalhar os serviços, seja na instalação de maquinário ou para a execuao do sistema 

de abastecimento em todas as suas fases. 

2.2. .6 Especificações 

 

Para a canalização garantir serviço ineterupto e sem falhas durante muitos anos, algumas 

especificaoes e recomendaçoes de ordem pratica durante seu assentamento devem ser 

respeitados. A especificação do material está relacionada à resitência das pressões tanto interna, 

como externa, exercida pelo solo e pelas cargas rodantes. 

 

 

2.2. .7 Método de Perfuração 

 

Perfuração inicial para colocação do tubo de proteção sanitária (tubo de boca) no 

diâmetro de 12 polegadas para garantir um espaço anular de no mínimo 75 mm entre o tubo e o 

revestimento e a parede da perfuração, sendo que o tubo de revestimento apresenta diâmetro de 

6” ½ polegadas, essa perfuração inicial prolongar-se até 5 metros a partir do contato com a 

rocha. 

Execução do furo guia ou furo piloto no diâmetro de 6” ½ polegadas desde a superfície 

até a profundidade de 10 metros com a coleta de amostragem do material perfurado de 2 em 2 

metros e principalmente a cada mudança de litologia, essas amostras devem ser secas e 

dispostas em ordem crescente de perfuração em caixas numeradas com respectivos intervalos 
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de profundidade. 

A construção do ante poço (reabertura) em 12 polegadas, sendo que o furo guia será 

executado em 6’ ½ polegadas até a penetração de pelo menos 5 metros no basalto inalterado de 

coloração cinza e textura afanitica, caso o basalto apresente textura porfiritica com vesiculas e 

ou amigdalas, a reabertura deve ultrapassar essa zona não importando sua espessura pois essa 

zona do derrame a permeabilidade é elevada e a água superficial possivelmente poluida podera 

entrar em contao com a reabertura deve adentrar pelo menos 5 metros na rocha sã inalterada e 

sempre que possível até 20 metros de profundidade para minimizar os riscos de contaminação 

superficial. Em caso de abandono de perfuração por problemas técnicos, o furo deve ser 

desinfectado, lacrado, e o fato deve ser comunicado ao órgão público estadual ou regional 

encarregado do controle das águas. 

Após a reabertura introduz-se o tubo de revestimento em 6’ ½ desde 50 centímetros 

acima da superficie até a penentração de no mínimo 5 metros na rocha sã inalterada. 

Instalando o tubo de revestimento deve-se proceder ao desenvolvimento do poço 

retirando a água com a caçamba minimizando a turbidez para a introdução da bomba submersa 

para teste de vazão. 

O espaço anular entre o tubo de revestimento e a parede de perfuração deve ser 

preenchido com calda de cimento, tendo espessura mínima de 7,5 centímetros, a cimentação 

deve ser feita num processo continuo desde o encaixe do tubo de revestimento com a rocha são 

até a superfície do poço. 

Nenhum processo pode ser efetuado no poço durante 48 horas seguintes a cimentação, 

a não ser que se utulize produto químico para acelerar a purga (cura). 

Concluídos todos os serviços no poço deve ser construída uma laje de concreto, fundida 

no local, envolvendo o tubo de revestimento com espessura mínima de 15 centímetrs de área 

de 1 m² com caimento do centro para as bordas, para evitar o acúmulo de água. A coluna de 

tubos deve ficar saliente no mínimo 50 centímetros sobre a laje. 

Depois de concluido os serviços de perfuração, é necessário um perímetro imediato de 

proteção sanitária, pede-se que o entorno do poço em raio de 15 metros em área rural ou urbana 

se possível, seja fechado com tela, mantendo-se cadeado, para evitar que animais ou elementos 

indesejados possam aproximar-se do mesmo, evitando o risco a contaminação do aquífero. 

Durante a perfuração podera ser usada água, objetivando minimizar os efeitos causados 
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pelo pó de rocha até que seja encontrada a entrada de água na fratura da rocha, após a ocorrência 

de entrada d’água, torna-se desnecessário o uso da mesma durante o presseguimento da 

perfuração, nenhum efluente líquido que possa causar impacto ambiental, a não ser a água, deve 

ser usado durante a perfuração. 

Durante a instalação do oço, é necessária a colocação do hidrômetro, visando definir a 

vazão que é retirada do aquífero durante o bombeamento pede-se também a presença de um 

tubo para verificação do nível preático (tubo de monitoramento). 

O sistema de recalque será por meio de motobomba submersa e qual calculada e 

detalhada após a perfuração do poço tubular de acordo com os dados obtidos pelos testes que 

determinarão os dados necessários para escolha da bomba. Os dados de custos, obtidos para 

efeito de projeto são estimados. A empresa contratada deverá procedes testes e encaminhar 

documentos necessários para obtenção da outorga do poço junto aos órgãos competentes. 
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Figura 12: Perfil esquemático de poço tubular profundo. 
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2.2. .8 Teste de Vazão 

 

Concluída a contrução do poço tubular deve-se procedes à execução do teste de 

produção a fim de determinar a vazão explorável do poço na instalação do equipamento de 
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bombeamento do poço deve-se colocar um tubulação auxiliar destinada a mediros níveis de 

água antes de iniciar o bombeamento, deverá medir o nível estático com precisão centimétrica. 

As medidas do níveis do poço durante o bombeamento em relação ao tempo deverão 

ser realizada na seguinte frequência: 

 

Período (min) Intervalo de leitura (min) 

0 – 10 1 

10 – 20 2 

20 – 60 5 

60 – 120 10 

120 - 600 30 

600 – 900 60 

900 – em diante 120 

 

Este teste deve durar no mínimo 24 horas, uma vez concluído, deve proceder ao teste 

de recuperação sendo medidos até no mínimo 80% do rebaixamento verificado. No teste de 

recuperação a frequÊncia dos tempos de medidas do nível de água no poço de acordo com a 

tabela a seguir: 

Período (min) Intervalo de leitura (min) 

0 – 10 1 

10 – 20 2 

20 – 60 5 

60 – 120 10 

120 - 240 20 

240 - 480 30 

480 – em diante 60 

 

O teste de produção escalonado deve ser efetuado em etapas de mesma duração com 

vazões progressivas em regime contínuo de bombeamento, mantida a vazão constante em cada 

etapa. A passagem de uma etapa a outra deve ser de forma instantânea sem interrupção do 

bombeamento. 
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As medidas de vazão devem ser efetuadas em correspondência com as do nível de água. 

Em casos de vazão inferior a 5m³/h o teste final de bombeamento deve manter vazão 

constante, com a estabilização do nível dinâmico durante no mínimo 4 horas. 

Durante a instalação do poço, é necessário a colocação de hidrômetro, visando definir a 

vazão que será retirada durante o bombeamento, pede-se também a presença de um tubo auxiliar 

para verificação do nível estático. 

 

 

2.2. .9 Coleta d’água para análise 

 

Depois de concluída as atividades de perfuração devem ser coletada água para ser 

analisada por laboratorista habilitado em laboratório cadastrado junto a FEPAM. 

A coleta ara análise bacteriológica deve ser feita em frascos apropriados, esterelizados 

seguindo as recomendações do laboratório. Estas coletas devem ser efetuadas durante os 

ensaios de bombeamento e de desinfecção final do poço. 

Durante a coleta de água deve ser medido o pH e a temperatura da água do poço, a 

amostra para a análise físico-quimico deve ser coletado durante o teste de bombeamento com 

volume mínimo de três recepientes lavado com água deste. O prazo de coleta e a entrega 

amostra no laboratório não devem ser superiores a 24 horas. 

Os parâmetros físico-químicos selecionads com indicadores da qualidade da água 

subterrânea, a serem analisados são os seguintes: Dureta total, condutividade elétrica, 

alcalinidade total, pH, tubidez, cor, sólidos totais dissolvidos, cãlcio, magnésio, ferro total, 

manganês total, cloreto, sulfato, nitratos, flúor, cromo, chumbo, zinco, alumínio, cádmio, sódio, 

potássio, resíduo seco, temperatura, nitrogênio total. 

Os parâmetros bacteriológicos a serem apresentados na primeira análise são coliformes 

totais, coliformes termotolerantes e contagem de bactériasheterotróficas (CBH). 

Estes ensaios deverão ser realizados periodicamente, analises de qualidadedas águas 

subterrânea no poço e na caixa de água, medição do nível estático e nível dinâmico do poço, 

meda de vazão mensal com base em boletins de dados semanais ou diários, assim como 

acompanhamentos dos perímetros de segurança. 

2.2..10    Reservatório 
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Será utilizado o reservatório existente ao lado do poço tubular profundo a ser construído 

de capacidade de 20.000 litros. 

A água receberá tratamento para desinfecção, através de casa de química existente. 

 

2.2..11 Energia Elétrica 

 

Será utilizado um poste de romada de energia com medidor para alimentar o sistema de 

recalque. A rede de energia é existente e passando a frente do local de instalação do poço. 

2.2..12 Entrega da obra 

• Serão procedidos testes para verificação do perfeito funcionamento da rede 
elétrica e do conjunto hidráulico. 

• Será providenciada a retirada de entulhos de obra e com limpeza total em 

todo o trecho da rede, bem como dos ramais alimentadores, possibilitanto o 

perfeito uso da rede e da estrada vicinal 

 

 

2.3 Normas técnicas para execução do projeto 

• NBR 12586 – Cadastro de sistema de abastecimento de água; 

• NBR 591 – Projeto de adutora de água para abastecimento; 

• NBR 12217 – Projeto de reservatório de distribuição de água para abastecimento público; 

• NBR Projeto de Sistema de bombeamento de água para abastecimento público; 

• NBR 5648 – sistemas prediais de água fria – Tubos e conexões de PVC 6, 3 PN750Kpa, cm 
junta soldável – Requisitos; 

• NBR 9822 – Execução de tubulações de PVC rígido para adutoras e rede de água; 

• NBR 8417 – Sistemas de ramais prediais de água – Tubo de plietileno PE - Requisitos 

 

 

2.4 CONCLUSÃO E RECOMENDAÇÕES 

 

A empresa contratada deverá providenciar no início da obra a ART (Anotação de 

Responsabiliade Técnica) de execução da obra com a respectiva taxa recolhida. 

A empresa contratada deverá ser responsável pela qualidade final dos serviçoes, refazendo, 

as suas expensas os serviços que não atendederem as especificações constantes dos projetos e 
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memoriais. 

A empresa será inspecionada preliminarmente e previamente a qualidade dos materiais 

conforme indicação do projeto, especficações técnicas próprias e normas da ABNT NBR. 

É Constatado a viabilidade técnica para execução da obra e atendimento da Comunidade 

Liha Fabris. 

2.5 RESPONSABILIDADE TÉCNICA e ART 
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RELATÓRIO DE PERFURAÇÃO DO POÇO TUBULAR PROFUNDO 
NA LINHA 17( NOSSA SENHORA DO CARMO) – VILA MARIA. 

 



1. Introdução:  
 

A Prefeitura Municipal de Vila Maria através da empresa Marau Poços 
Artesianos Serviços e Comércio Ltda realizaram a perfuração do poço tubular profundo 
cuja finalidade principal é o consumo humano para atender melhor os moradores da 
Linha 17 – Nossa Senhora do Carmo – Vila Maria  

 
2. Localização: 
 

Para chegar ao poço perfurado é necessário seguir pela estrada RS 324 até a 
sede do município de Vila Maria e no cruzamento com a rua  DR. GETÚLIO VARGAS, 
seguindo por esta, toma-se o rumo sul por 12 km, até chegar ao poço, figura 01. 

 

 
Figura 01: Localização do poço da Linha 17, município de Vila Maria. 

 
 
3.Geologia Geral:    
 

A geologia do município de Vila Maria é extremamente monótona. Apenas 
um único evento geológico pode ser observado, que são os derrames basálticos da 
Formação Serra Geral. Todavia é extremamente interessante avaliar ao longo das 
estradas as fases dos derrames. A associação com ocorrências de tufos vulcânicos são 
bastante interessantes e didáticos para serem observados ao longo da estrada que leva a 
Vila Maria.  

Os derrames são atualmente representados pelas rochas basálticas oriundas da 
separação do Gondwana e a conseqüente formação do Oceano Atlântico. Estas 
litologias são vulcânicas e por uma forma de vulcanismo que atualmente não há 
representante ativo totalmente. Isso porque, o processo de separação continental mais 
avançado que se tem é o caso do chamado Chifre da África, que está nos estágios 
iniciais de ruptura, sendo por enquanto apenas observado migração das águas do oceano 
para o interior do continente, através e apenas nos antigos sistemas de falhas. Este 
processo de fragmentação, entretanto está apenas nos estágios iniciais, e não se tem 
garantias que ele continuará até que haja a separação completa do continente africano. 
Outro caso que é o da Falha de San Andreas nos Estados Unidos. Entretanto o caso 
africano é bem mais desenvolvido. Os vulcanismos que deram origem a Formação Serra 
Geral, são do tipo pouco explosivos, e apenas nas suas fases finais são registrados 
eventos mais explosivos e que geram maior número de tefras e tufos. Estas litologias 
não foram observadas nos afloramentos na região de Vila Maria. Os tufos aqui 

POÇO 



registrados no campo estão afastados da área onde o poço tubular profundo foi 
construído e não tem registro nas camadas atravessadas pela perfuração. Cabe aqui 
salientar que os derrames que compõe o pacote depositado na região de Vila Maria, são 
completamente heterogêneos, e distintos. É possível individualizar as ocorrências de 
cada derrame pelo campo assim como nas amostras de calha obtidas com a perfuração 
do poço. Entretanto no poço aqui estudado, fica nítida a relação de principal abastecedor 
do poço um evento tectônico que é o grande responsável pelo abastecimento do poço tal 
aspecto será mais bem descrito no item apropriado. 

 
4. Sistema Hidrogeológico Geral: 
 

Os basaltos assim como todas as rochas ígneas não são famosas por causa da 
porosidade. Toda a rocha tem uma porosidade, que neste caso não é suficientemente 
desenvolvida para que esta atue como um aqüífero poroso. Neste caso a rocha acumula 
água através dos espaços vazios que ocorreram por causa do tectonismo, suas diáclases 
também formam parte do sistema de armazenamento de água. Por não ser formada 
diretamente pelo tectonismo, mas pelo resfriamento do fluxo magmático que formam 
fraturas e aumentam significativamente a porosidade secundária da rocha. Outro fator 
que gera porosidade secundária nos basaltos está também relacionado não que 
diretamente ao fator calor e resfriamento do magma, mas também ao movimento deste, 
além da sua massa. A diferença da temperatura entre o magma e o que este está 
capeando, faz com que o resfriamento superficial seja acelerado e que a rocha tenda a 
endurecer, contudo a uma pequena distância da parte em contato com a superfície que 
está sendo resfriada continua bastante elevada e a rocha ainda não consolidada mantém 
o movimento de deslocamento de toda a massa. Neste ponto de contato são criadas 
diáclases diferentes e que também são muito importantes e muitas vezes são 
confundidas como fraturas de origem tectônica. Não devemos esquecer de que o topo do 
derrame também está em contato com uma superfície mais fria, o ar. Contudo a falta do 
peso da coluna apenas a energia cinética atua e consequentemente terá diáclases 
completamente diferentes do restante do derrame. Assim o basalto é uma rocha que 
desenvolve a porosidade secundária durante a sua ascensão e resfriamento, além de 
depois de formada pode ser atingida por eventos tectônicos e aumentar 
significativamente a sua capacidade de armazenamento de água. Todas estas 
porosidades secundárias reunidas são responsáveis para a captura de água e conseqüente 
armazenamento. Desta forma para que haja um volume suficiente de água armazenado, 
tem proporcionar a comunicação entre as fraturas e as diáclases, para que ocorra o 
movimento e o acúmulo das águas que serão explotadas pelo poço.  

Quando for necessário que se faça a escolha do ponto a ser perfurado, deve 
ser levada em conta apenas o caráter tectônico e ter em mente .apenas que as diáclases 
apesar de serem importantes para a formação do aqüífero, são muito mais difíceis de 
serem interpretadas se observa a sua influência no poço, assim como normalmente a 
estrutural tem uma influência maior para a percolação da água opta-se por dar 
prioridade às falhas e fraturas, que também são muito mais fáceis de serem identificadas 
mesmo em superfície. Entretanto, isso não significa que apenas sua identificação seja o 
suficiente para uma perfuração bem sucedida, pois esta pode ser seca, ou seja sem a 
percolação de água.  

 
5. Hidrogeologia Local:   
 

O poço tubular profundo aqui perfurado, como já mencionado, está em um pacote de 
rochas basálticas e locado próximo a um sistema de fraturamento.  



 
Desta forma assume-se que o principal abastecimento do poço será através do sistema 

de fraturamento instalado. Não raro, é difícil de comprovar a existência de água em um poço cuja 
a fratura não está totalmente preenchida, uma vez que o ar do compressor tem um espaço livre 
dentro do fraturamento e que permite o escape da pressão e também ocasiona sobre o fluxo de 
água do aqüífero uma força negativa, o que pode até impedir completamente o fluxo enquanto o 
compressor de ar está funcionando. Normalmente a água é apenas observada quando é realizada a 
troca de haste, pois com a temporária interrupção do comprenssor permite que a água assuma o 
espaço vazio e se revele à superfície, entretanto com a instalação da bomba o poço funciona 
normalmente. Este não é o caso do poço do distrito de Linha 17 Nossa Senhora do Carmo, sua 
fraturas são completamente preenchidas. 

Geralmente recomenda-se a perfuração de pelo menos mais 10 metros após a 
última entrada de água. Este procedimento é feito pois forma-se um depósito para os 
pedriscos que são carreados pelo fluxo de água no interior das fraturas e impedem com 
seu acúmulo a redução da capacidade de produção do poço tornando assim muito mais 
espaçada a necessidade de limpeza do poço pois como em toda a retirada de bomba é 
um momento crítico.  

 
6. O Poço:   
 
 

O poço tubular profundo de propriedade da Prefeitura municipal de Vila 
Maria na Linha 17 – Nossa Senhora do Carmo, teve a sua perfuração realizada 
finalizando com 150 metros e atravessou duas entradas de água. A primeira em 35 
metros e a segunda em 125 metros. Sendo a primeira estimada com vazão de 8.000 
litros hora e a segunda com mais 7.000 litros hora, o que totalizaria uma vazão estimada 
de 15.000 litros hora.  

A Marau Poços Artesianos Comércio e Serviços Ltda já se adequou 
imediatamente após o conhecimento das novas regras. Nosso equipamento de 
perfuração hoje é dotado de sistema de rastreamento cujo modelo usado e empresa 
fornecedora do sinal reconhecida e credenciada pela DRH, figura 03. 

 

 
Figura 03: Círculo de permissão para a operação da máquina. 
 
 Sua profundidade total é de 150 metros no total e foram colocados 8 metros 

de revestimento aqui feito com cano geomecânico de 6 e meia polegadas,  
 

 



 
7. Utilização das Águas do Poço:   
 

Antes de se proceder a distribuição das águas deste poço a população de Vila 
Maria, sugere-se a realização de uma análise de água completa tipo e padrão DRH para 
a obtenção do documento de Outorga. Este tipo de análise tem o resultado para vários 
parâmetros não contemplados em uma análise mais básica no estilo CORSAN. Ainda 
este tipo de análise pode ser utilizada, para a confecção da solicitação da outorga do 
poço, desde que esta análise tenha menos de 6 meses, segundo instruções da DRH. 
 

8. Sugestão para a Complementação do Poço e sua Explotação 
 

Para a utilização de suas águas sugere-se uma bomba de 4 polegadas 7.5 CV, 
30 estágios trifásica 380 v, posicionada em 120 metros, com sua sustentação feita por 
cano de 1 ¼ de polegada.  

A potencia da bomba é calculada não só pela profundidade que esta é 
posicionada no poço, mas também da sua distancia até o reservatório, além disso temos 
que calcular também o diâmetro do cano de sustentação, que neste caso é de 1 ¼ de 
polegada. 

Usando a fórmula  
 
Perda de carga em tubulação de 1,1/2" d 50, 5.9%x460 metros+80 de 

desnível=107 metros, figura 04. 
 

 
Figura 04: distancia entre o poço e o reservatório. 

 
 
 

 
9 .Vulnerabilidade:  
 
 

Para calcular a vulnerabilidade do poço é utilizado aqui o quadro de Foster, 
1987. Segundo este estudo o grau de vulnerabilidade quanto menor for, menor será a 
possibilidade de que haja algum risco as águas do poço. Para o poço aqui estudado o 
grau de vulnerabilidade foi calculado em 0,06, o que permite classificá-la como muito 
baixo o risco de contaminação. 
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 Quadro 1: Quadro de valores da vulnerabilidade , Foster (1987)  
 
 
10.Conclusões:  
 

O poço aqui foi perfurado conforme as normas técnicas da NBRs 12344, 
possuindo como características nesta etapa do trabalho em 150 metros de profundidade, 
8 metros de revestimento tipo geomecânico. Seu diâmetro de perfuração inicial sendo 
feito em 12 polegadas e após os 8 metros a perfuração segue em diâmetro de 6 
polegadas até os 150 metros que é a profundidade final do poço, neste percurso 
interceptou duas entradas de água, uma em 35 e a outra em 125 metros. Sua vazão 
estimada com teste de compressor está perto de 15.000 l/h.  
 
 
 
 
 
 

_________________________________ 
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PORTARIA DRHS

N° 002.779/2025

        O Departamento de Recursos Hídricos e Saneamento da Secretaria do Meio
Ambiente e Infraestrutura – DRHS/SEMA, no uso das atribuições que lhe são delegadas
pela Lei Estadual n° 10.350, de 30 de dezembro de 1994, resolve:

Art. 1° - Emitir Autorização Prévia para construção de poço a Município de Vila
Maria, CNPJ n° 92.406.115/0001-07, conforme cadastro SIOUT n° 2025/007.897, nos
seguintes termos:

I) Natureza da intervenção: subterrânea;
II) Tipo de poço: Poço tubular;

III) Tipo de aquífero: Fraturado;
IV) Característica do aquífero: Confinado;
V) Município: Vila Maria;

VI) Distrito: Vila Maria;
VII) Localidade: Linha 17 Nossa Senhora do Carmo;

VIII) Bacia hidrográfica: Bacia Hidrográfica do Rio Taquari-Antas;
IX) Sistema aquífero: Serra Geral II;
X) Coordenadas geográficas: -28,6219° / -52,1194°;

XI) Finalidade(s) de uso:
i. Irrigação

Mês/Ano de início da operação: Maio/2025 Área total Irrigada: 3 ha
Quadro de Culturas - Finalidade Irrigação

Cultivo irrigado Método de
irrigação

Mês do
plantio

Mês da
colheita

Área de
plantio

Hortas
(Residencial) Manual Janeiro Dezembro 3 m²

GOVERNO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE E INFRAESTRUTURA

Secretaria do Meio Ambiente e Infraestrutura
Departamento de Recursos Hídricos e Saneamento – Divisão de Outorga

Av. Borges de Medeiros, 1501 – 7° andar – Porto Alegre/RS

Para verificar a autenticidade deste documento, acesse o link abaixo ou utilize um 
dispositivo para a leitura do QR Code ao lado: 

https://atmb2.app.goo.gl/F2j8

https://atmb2.app.goo.gl/F2j8
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ii. Consumo humano

iii. Limpeza geral

Art. 2° - A vazão para explotação pretendida, num regime de bombeamento a ser definido
após a perfuração do poço, é apresentada no seguinte quadro:

Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez

Dias/Mês 31 28 31 30 31 30 31 31 30 31 30 31

Horas/Dia 2:00 2:00 2:00 2:00 2:00 2:00 2:00 2:00 2:00 2:00 2:00 2:00

Vazão (m³/h) 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2

Volume (m³/mês) 124 112 124 120 124 120 124 124 120 124 120 124

Art. 3° - Esta portaria permite apenas a perfuração do poço e não autoriza a captação de
água ou realização de monitoramento.

Parágrafo Único - Para captar água do poço ou realizar monitoramento deve ser realizada
a solicitação de outorga ou dispensa de outorga no SIOUT.

Art. 4° - Ao final da construção, ressalvadas as exceções previstas pelo DRHS, o poço
deverá ser dotado dos seguintes itens: a) Tampa e lacre do poço que o proteja de
contaminações e acidentes; b) Laje de proteção sanitária de concreto, com área mínima de
1 m2 e 10 cm de espessura, concêntrica ao tubo de revestimento e com declividade para as
bordas; c) Topo do revestimento saliente no mínimo 30 cm da laje de proteção; d)
Hidrômetro; e) Tubo auxiliar para medição de níveis; f) Cercamento com área de no
mínimo 4 m2; e g) Sistema de tratamento, quando a água se destinar ao consumo humano,
abastecimento público ou comunitário.

Art. 5° - A empresa responsável pela perfuração do poço é Marau Poços Artesianos
Comercio e Serviços Ltda, CNPJ n° 44.390.914/0001-81.

Art. 6° - A portaria é emitida mediante parecer do (a) responsável técnico(a) Alexandre
Messias Suszczynski, de formação em Geologia e ART n° 13762395.

Art. 7° - Imediatamente após a perfuração do poço o usuário de água deverá cadastrá-lo
no SIOUT.

Art. 8° - Fica a empresa perfuradora citada no artigo 5° autorizada a realizar o
tamponamento do poço caso o mesmo seja improdutivo ou apresente limitações a sua
explotação futura.

GOVERNO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE E INFRAESTRUTURA

Secretaria do Meio Ambiente e Infraestrutura
Departamento de Recursos Hídricos e Saneamento – Divisão de Outorga

Av. Borges de Medeiros, 1501 – 7° andar – Porto Alegre/RS

Para verificar a autenticidade deste documento, acesse o link abaixo ou utilize um 
dispositivo para a leitura do QR Code ao lado: 

https://atmb2.app.goo.gl/S45q

https://atmb2.app.goo.gl/S45q
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Parágrafo único - O tamponamento deve ser realizado conforme os critérios definidos
pelo DRHS, devendo o procedimento ser registrado em um relatório descritivo e
fotográfico, que em conjunto com a justificativa para a execução da obra e anotação de
responsabilidade técnica deverão ser encaminhados pela empresa perfuradora dentro do
prazo de validade desta portaria.

Art. 9° - Caso seja necessário corte de vegetação ou mata nativa para construção do poço
ou do perímetro imediato de proteção sanitária deverá ser solicitada licença ao órgão
ambiental responsável.

Art. 10° - Esta portaria não substitui as demais licenças ambientais, alvarás ou certidões
de qualquer natureza exigidas pela legislação Municipal, Estadual ou Federal e poderá ser
suspensa no caso da constatação de outros usos, de conflitos de uso da água ou de
informações contraditórias ao que foi declarado no SIOUT.

Art. 11° - Esta portaria tem validade até a data de 1 de maio de 2026 e entra em vigor na
data de sua publicação.

Porto Alegre, 1 de maio de 2025.

Carlos José Sobrinho da Silveira
Diretor do Departamento de Recursos Hídricos e Saneamento

Documento emitido automaticamente pelo sistema.

GOVERNO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE E INFRAESTRUTURA

Secretaria do Meio Ambiente e Infraestrutura
Departamento de Recursos Hídricos e Saneamento – Divisão de Outorga

Av. Borges de Medeiros, 1501 – 7° andar – Porto Alegre/RS

Para verificar a autenticidade deste documento, acesse o link abaixo ou utilize um 
dispositivo para a leitura do QR Code ao lado: 

https://atmb2.app.goo.gl/S45q
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ESTAD0 DO RIO GRANDE DO SuL

PREFEITURA MUNICIPAL DE VILA MARIA

Termo de Cessao de Uso de Area

Eu,  Avelino  Gentil  Bordin  Daros,  CPF  n°  178.001.100-87,  proprietario  da
area  de  matrfcula  16.169,  localizada  na  Linha  17  Nossa  Senhora  do Carmo -Vila
Maria  RS,  cedo  por  20  (vinte)  anos,  area  de  2x2  metros,  (ou  a  necessaria)  para
perfurar urn pope tubular,  em  local  pr6ximo a  minha residencia,  com  recursos via o
Programa Avangar - Pogos na Agricultura, para uso comunitario da agua. Pelo mesmo
perfodo autorizo o livre acesso ao pogo, a tubulacao e ao dep6sito de agua,  para as
manuteng6es necessarias.  Este termo 6 irrevogavel e irretratavel.

Assinatura

Administragao Municipal de Vila Maria
Rua lrmaos Busato, 450 -VIla Maria -RS -99155-000 -Fone: 543359-1200



ESTAlso Ire Rio GRANDE DO SUL

PREFEITURA IVIUN[CIPAL DE VILA IVIARIA

Anuencia do Proprietario

Eu,  Avelino  Gentil
area  localizada  no  enderego
autorizo  a  utilizagao  da  area
tubular,   alem  do  respectivo
execugao da respectiva obra.

Bordin  Daros,  CPF  n°  178.001.100-87,  proprietario da
Linha  17  Nossa  Senhora  do  Carmo -Vila  Maria  RS,
mencionada  para  construeao e  manutengao  de  pope

acesso  de  maquinas  e  equipamentos  necessarios  a

Assinatura

•.                    `         `.`          `.`         `       '`..               `.              .               i.        `        .I.I.`..„`..I."             i)
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Administragao Municipal de VIla Maria
Rua lmaos Busato, 450 -Vila Maria -RS -99155-000 -Fone: 543359-1200



PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VILA MARIA 
Item DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS quant unidadade Valor unitário TOTAL R$ 

2 MATERIAIS E INSTALAÇÃO MOTOBOMBA     

2,1 Motobomba 4 polegadas 7.5 CV 30 ESTÁGIOS TRIFÁSICA 380V 1 unidadade R$ 12.500,00 R$ 14.000,00 

2,2 quadro de comando 7.5 HP trifásico 1 unidadade R$ 5.000,00 R$ 5.500,00 

2,3 cabo flexivel 3 x 10mm 1.000 volts 150 metro R$ 120,00 R$ 18.000,00 

2,4 tudo adutor 1"1/4    2,65 mm 138 metro R$ 90,00 R$ 12.420,00 

2,5 luva galvanizada 1"1/4 25 unidade R$ 50,00 R$ 1.250,00 

2,6 curva galvanizada 1"1/4 1 unidade R$ 110,00 R$ 110,00 

2,7 nípel galvanizada 1"1/4 1 unidade R$ 30,00 R$ 30,00 

2,8 união galvanizada 1"1/4 1 unidade R$ 150,00 R$ 150,00 

2,9 válvula de retençao horizontal 1 unidade R$ 220,00 R$ 220,00 

2,10 bucha de redução galvanizada 1"1/4 1 unidadade R$ 60,00 R$ 60,00 

2,11 adaptador galvanizada 1"1/4 1 unidadade R$ 50,00 R$ 50,00 

2,12 Tampa de proteção  1 Unidade R$                   500,00 R$ 500,00 

2,13 Tubo de monitoramento pvc soldável 138 Metros R$  5,00 R$ 690,00 

 TOTAL R$ 52.980,00 

 

 

 

 

 

 

Felipe Signor Castaman 

Engenheiro de Minas 

CREA RS230.009 

54 9 9601-3087 

ART n. 13686777 
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ANEXO II 
 

MINUTA DE CONTRATO 
 
O MUNICÍPIO DE XXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito público interno, 
estabelecida na XXXXXXXXXXXXX, XXXXXXXXXXXX, na cidade de 
XXXXXXXXXXXX, com CNPJ nº XXXXXXXXXX, neste ato representado pelo 
Prefeito Municipal, Sr. XXXXXXXXXXXXXX, portador do CPF nº xxxxxxxx, ora 
denominado simplesmente CONTRATANTE e, de outro lado, a empresa , 
sediada à    , nº    , em , inscrita no CNPJ/MF sob nº XXXXX, Inscrição Estadual 
nº XXXXXXXX, representada pelo Sr. Xxxxxxxx, portador do CPF nº xxxxxxx, de 
ora em diante denominada CONTRATADA,  firmar o presente contrato, mediante 
as seguintes cláusulas e condições, sujeitando-se às normas da Lei nº 
14.133/2021, bem como ao processo de contratação instaurado sob a modalidade 
de xxxxxxxx, nº xxxxxxx/2024 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
Este Contrato se rege por toda a legislação aplicável à espécie, que desde já se 
entende como referida no presente termo, especialmente pelas normas de caráter 
geral da Lei Federal nº 14.133/2021, pela Lei Complementar Federal nº 123/2006 – 
Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, pela Lei 
Complementar Federal nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, pelo Código 
de Defesa do Consumidor, instituído pela Lei Federal nº 8.078/1990 e suas 
alterações, pelo Decreto Municipal nº xxxxxxxx, bem como pelos preceitos de 
Direito Público, pelas regras constantes do Edital e de seus Anexos, pela Proposta 
da CONTRATADA e pelas disposições deste Contrato.  
 
Parágrafo único. A CONTRATATADA declara conhecer todas essas normas e 
concorda em se sujeitar às suas estipulações, sistema de penalidades e demais 
regras delas constantes, ainda que não expressamente transcritas neste 
instrumento, incondicional e irrestritamente. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – OBJETO 
O objeto do presente Contrato é a execução das obras de XXXXXX, sob regime de 
Empreitada por preço glogal, conforme as especificações constantes do Projeto 
Executivo, da Descrição dos Serviços e do Escopo dos Serviços. 
 
Parágrafo Primeiro – As obras serão executadas com obediência rigorosa, fiel e 
integral de todas as exigências, normas, itens, elementos, condições gerais e 
especiais, contidos no Projeto Executivo, na Descrição dos Serviços, no Escopo 
dos Serviços, no Cronograma Físico-Financeiro, em detalhes e informações 
fornecidas pelo CONTRATANTE, bem como nas normas técnicas para a execução 
e conservação das obras ou serviços. 
 
Parágrafo Segundo – A cada alteração contratual, por acréscimo ou redução do 
objeto, valor ou prazo do Contrato, observados os limites legais estabelecidos nos 
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arts. 125 e 128 da Lei Federal nº 14.133/2021, será acordado novo Cronograma, 
atendido o interesse do CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – VALOR 
O valor total dopresente Contrato é de R$ xxxxxxx, sendo o valor de R$ xxxxxxx 
relativos a materiais e R$ xxxxxxx relativos a mão de obra, cuja composição se 
encontra especificada na Planilha de Quantitativos e Custos Unitários, 
componentes do projeto executivo. 
 
CLÁUSULA QUARTA – FORMA E PRAZO DE PAGAMENTO 
Os pagamentos serão efetuados em conformidade com as etapas estabelecidas 
no Cronograma Físico-Financeiro, observada a obrigatoriedade da reserva do 
percentual de 10% (dez por cento) do valor do Contrato ou da Nota de Empenho 
para a última etapa, e obedecido o sistema de medições estabelecido neste Edital. 
 
Parágrafo Primeiro – Os pagamentos serão efetuados à CONTRATADA, 
mensalmente, após a regular liquidação da despesa, nos termos do art. 63 da Lei 
Federal nº 4.320/1964, observado o disposto nos arts. 140 e 141 da Lei Federal nº 
14.133/2021, em 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do documento de 
cobrança no setor xxxxxxxxxx. 
 
Parágrafo Segundo – Para fins de medição, se for o caso, e faturamento, o 
período–base de medição do serviço prestado será de um mês, considerando–se o 
mês civil, podendo no primeiro mês e no último, para fins de acerto de contas, o 
período se constituir em fração do mês, considerado para esse fim o mês com 30 
(trinta) dias. 
 
Parágrafo Terceiro – O documento de cobrança será apresentado à Fiscalização, 
para atestação, e, após, protocolado no setor competente do Município. 
 
Parágrafo Quarto – O pagamento à CONTRATADA será realizado em razão do(s) 
serviços/fornecimento efetivamente executados e aceitos no período–base 
mencionado no parágrafo primeiro, sem que o Município esteja obrigado(a) a 
pagar o valor total do Contrato. 
 
Parágrafo Quinto – A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com o 
documento de cobrança, os comprovantes de recolhimento do FGTS e INSS de 
todos os empregados atuantes no contrato, assim como Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas – CNDT ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com 
efeito negativo válida, declaração de regularidade trabalhista. 
 
Parágrafo Sexto – No caso de erro nos documentos de faturamento ou cobrança, 
estes serão devolvidos à CONTRATADA para retificação ou substituição, 
passando o prazo de pagamento a fluir, então, a partir da reapresentação válida 
desses documentos. 
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Parágrafo Sétimo – O valor dos pagamentos eventualmente efetuados com atraso, 
desde que não decorra de fato ou ato imputável à CONTRATADA, sofrerá a 
incidência de juros e correção monetária, de acordo com a variação da Taxa Selic 
aplicável à mora da Administração Pública, pro rata die entre o 31º (trigésimo 
primeiro) dia da data do protocolo do documento de cobrança no setor competente 
do Município e a data do efetivo pagamento, limitados a 12% ao ano. 
 
Parágrafo Oitavo – O pagamento será efetuado à CONTRATADA por meio de 
crédito em conta corrente vigente em nome desta, a qual deverá ser cadastrada 
junto à Coordenação do Tesouro Municipal. 
 
Parágrafo Nono – Será retida a título de garantia da perfeita execução e 
funcionamento das obras, de preferência a conta da fatura final, parcela igual a 
10% do valor do Contrato ou da Nota de Empenho, não devendo, 
consequentemente, a última fatura ser inferior a esta última percentagem. 
 
Parágrafo Décimo– A garantia suplementar, constituída pelas retenções sobre as 
faturas, será liberada logo após a aceitação provisória das obras ou a prestação 
definitiva dos serviços, quando for o caso. 
 
CLÁUSULA QUINTA – REAJUSTE 
Somente   ocorrerá   reajustamento   do   Contrato   decorrido    o   prazo   de doze 
meses, contados da data de efetivo início da obra e somente se este prazo 
decorrer de previsão expressa no cronograma de execução físico-financeiro, não 
sendo reajustado em casos onde o prazo de doze meses fluir mediante termo 
aditivo de prorrogação contratual, qualquer que seja o motivo da referida 
prorrogação. 
 
Parágrafo Primeiro – Os preços serão reajustados de acordo com a variação do 
Índice, calculado por meio da seguinte fórmula: 
 
R = Po [(I–Io)/Io] 
Onde: 
R = valor do reajuste; 
I = índice mensal relativo ao mês anterior ao de aniversário do Contrato; 
Io = índice mensal relativo ao mês anterior ao da apresentação da Proposta; Po = 
preço unitário contratual, objeto do reajustamento. 
 
Parágrafo Segundo – Caso o índice previsto neste Contrato seja extinto ou de 
alguma forma não possa mais ser aplicado, será adotado outro índice que reflita a 
perda do poder aquisitivo da moeda. Neste caso, a variação do índice deverá ser 
calculada por meio da fórmula consignada no parágrafo anterior. 
 
Parágrafo Terceiro – A repactuação terá data vinculada à apresentação das 
propostas, para os custos decorrentes do mercado, e com data vinculada ao 
acordo, à convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual o orçamento esteja 
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vinculado, para os custos decorrentes da mão de obra. 
 
CLÁUSULA SEXTA – REEQUILÍBRIO ECONÔMICO–FINANCEIRO 
Caso o CONTRATADO requeira reequilíbrio econômico–financeiro do contrato, fica 
o CONTRATANTE obrigado a responder em até 30 (trinta) dias, da data do 
requerimento ou da data em que forem apresentados todos os documentos 
necessários à apreciação do pedido. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – REGIME DE EXECUÇÃO 
A prestação do objeto do presente contrato obedecerá o regime de execução de 
empreitada por preço global. 
 
CLÁUSULA OITAVA – FISCALIZAÇÃO 
A CONTRATADA submeter–se–á a todas as medidas e procedimentos de 
Fiscalização. Os atos de fiscalização, inclusive inspeções e testes, executados 
pelo CONTRATANTE e/ou por seus prepostos, não eximem a CONTRATADA de 
suas obrigações no que se refere ao cumprimento das normas, especificações e 
projetos, nem de qualquer de suas responsabilidades legais e contratuais. 
 
Parágrafo Primeiro – A Fiscalização da execução dos serviços caberá 
xxxxxxxxxxx. Incumbe à Fiscalização a prática de todos os atos que lhe são 
próprios nos termos da legislação em vigor, respeitados o contraditório e a ampla 
defesa. 
 
Parágrafo Segundo – A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as 
decisões, métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pelo 
CONTRATANTE, se obrigando a fornecer os dados, elementos, explicações, 
esclarecimentos e comunicações de que este necessitar e que forem considerados 
necessários ao desempenho de suas atividades. 
 
Parágrafo Terceiro – Compete à CONTRATADA fazer minucioso exame da 
execução dos serviços, de modo a permitir, a tempo e por escrito, apresentar à 
Fiscalização, para o devido esclarecimento, todas as divergências ou dúvidas 
porventura encontradas e que venham a impedir o bom desempenho do Contrato. 
O silêncio implica total aceitação das condições estabelecidas. 
 
Parágrafo Quarto – A atuação fiscalizadora em nada restringirá a responsabilidade 
única, integral e exclusiva da CONTRATADA no que concerne aos serviços 
contratados, à sua execução e às consequências e implicações, próximas ou 
remotas, perante o CONTRATANTE, ou perante terceiros, do mesmo modo que a 
ocorrência de eventuais irregularidades na execução dos serviços contratados não 
implicará corresponsabilidade do CONTRATANTE ou de seus prepostos. 
 
Parágrafo Quinto – A CONTRATADA se obriga a permitir que o pessoal da 
fiscalização do CONTRATANTE acesse quaisquer de suas dependências, 
possibilitando o exame das instalações e também das anotações relativas aos 
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equipamentos, pessoas e materiais, fornecendo, quando solicitados, todos os 
dados e elementos referentes à execução do contrato. 
 
CLÁUSULA NONA – RESPONSABILIDADE TÉCNICA 
As obras e/ou serviços objeto deste Contrato serão executados sob a direção e 
responsabilidade técnica do Engenheiro xxxxxxxxxx, que fica autorizado a 
representar a CONTRATADA em suas relações com o CONTRATANTE em 
matéria técnica. 
 
Parágrafo Primeiro – A CONTRATADA se obriga a manter o profissional indicado 
nesta Cláusula como Responsável Técnico na direção das obras e/ou serviços e 
no local da sua execução até o respectivo encerramento. 
 
Parágrafo Segundo – O Responsável Técnico indicado pela CONTRATADA 
poderá ser substituído por outro de mesma qualificação e experiência, cuja 
aceitação ficará a exclusivo critério do CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – MEDIÇÕES 
As medições obras e/ou serviços obedecerão ao Cronograma   Físico-Financeiro, 
que será ajustado em função de inícios e reinícios de etapas da obra e/ou serviço, 
em dias diferentes, no primeiro dia útil do mês. 
 
Parágrafo Primeiro – As medições serão processadas independentemente da 
solicitação da CONTRATADA. A primeira medição será realizada em até 30 (trinta) 
dias corridos após o recebimento da ordem de início, e as subsequentes a cada 
período de até 30 (trinta) dias corridos, contados da data do encerramento da 
medição anterior. O último dia de uma medição coincidirá obrigatoriamente com o 
último dia útil do mês calendário da sua realização. Poderão ser realizadas 
medições intermediárias cujo último dia não coincida com o último dia útil do mês 
calendário de sua realização, a critério do CONTRATANTE. 
 
Parágrafo Segundo – O processamento das medições obedecerá à seguinte 
sistemática: 
 
Todos os itens constantes da Planilha de Quantitativos e Custos Unitários, 
originalmente ou em virtude de alterações contratuais, serão apontados em 
impresso próprio, assinado pela Fiscalização. 
 
O preço unitário dos itens não contemplados na Planilha de Quantitativos e Custos 
Unitários, incluídos em virtude de alterações contratuais, observados os limites 
legais, será calculado de acordo com a seguinte fórmula: 
 
PLO x PUEII PUII = PO 
 
Onde: 
PUII = Preço unitário do item incluído, referido ao mês base do orçamento; 
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PEO = Preço () da obra ou serviço, referido ao mês base do orçamento; 
PLO = Preço da licitante para a obra, referido ao mês base do orçamento; 
PUEII = Preço unitário ( ), do item incluído, referido ao mês base do orçamento. 
 
Parágrafo Terceiro – Não serão considerados nas medições quaisquer obras e/ou 
serviços executados, mas não discriminados na Planilha de Quantitativos e Custos 
Unitários ou em suas eventuais alterações no curso deste Contrato. 
 
Parágrafo Quarto – Para obtenção do valor de cada medição, será observado, 
quando cabível, o seguinte procedimento, respeitadas as quantidades constantes 
do orçamento oficial eventualmente alteradas no curso deste Contrato: 
 
I - as quantidades medidas serão multiplicadas pelos respectivos preços unitários; 
II - o valor de cada medição corresponderá ao somatório dos produtos finais 
obtidos nos termos do item anterior; 
III - para efeito de faturamento o valor de cada medição deverá considerar o 
percentual de redução ou acréscimo proposto pela CONTRATADA. 
 
Parágrafo Quinto – Na medição final ou na medição única será anexado cadastro 
técnico das obras e/ou serviços realizados, com todas as plantas, detalhes e 
especificações. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – ALTERAÇÃO DE QUANTITATIVOS 
Na vigência do Contrato, as quantidades dos itens constantes da Planilha de 
Quantitativos e Custos Unitários poderão ser acrescidas em até 25% (vinte e cinco 
por cento), por item, da quantidade primitiva, a juízo exclusivo da Fiscalização, 
desde que o acréscimo não altere o valor do Contrato e nem transfigure o objeto 
da contratação, na forma do disposto nos arts. 124, 125 e 126 da Lei Federal nº 
14.133/2021, e sejam observadas as demais disposições deste Contrato. 
 
Parágrafo Primeiro – Para a preservação do valor do Contrato, aos acréscimos 
corresponderão, sempre que possível e recomendável, supressões de outros itens, 
em igual proporção, desde que não haja comprometimento da obra e nem se 
transfigure o objeto do contrato, conforme o art. 126 da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
 
Parágrafo Segundo – Itens simples ou compostos que não constem 
originariamente na Planilha de Quantitativos e Custos Unitários e que 
eventualmente se façam necessários, deverão ser incluídos sempre com base nos 
insumos, composições ou itens relacionados na tabela de preços adotada no 
Contrato. 
 
Parágrafo Terceiro – Poderão ser aceitas variantes do Projeto Executivo, quando 
houver, para a execução das obras e/ou serviços, que, depois de analisadas pela 
Fiscalização, conduzam à redução do preço contratado. Esta variante será 
acompanhada de uma Planilha de Quantitativos e Preços Unitários que demonstre 
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a efetiva redução do preço referencial. A aceitação das variantes implicará: 
 
I - a contemplação dos seus quantitativos e preços na Planilha Oficial de 
Quantitativos e Preços Unitários, procedendo-se às adaptações necessárias, com 
as substituições e modificações indispensáveis e pertinentes; 
II - a inalterabilidade dos preços e dos quantitativos das variantes. 
 
Parágrafo Quarto – O CONTRATANTE poderá modificar o projeto ou as suas 
especificações para melhor adequação técnica aos seus objetivos, com alteração 
ou não do valor contratual, observado o disposto nos arts. 124, inciso I, e 130, 
ambos da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
Parágrafo Quinto – A diferença percentual entre o valor do contrato e o preço de 
referência não poderá ser reduzida em favor do contratado em decorrência de 
aditamentos que modifiquem a planilha orçamentária, conforme o art. 128 da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 
 
Parágrafo Sexto – Nas hipóteses em que for adotada a contratação integrada ou 
semi- integrada, é vedada a alteração dos valores contratuais, exceto nos 
seguintes casos: 
 
I - para restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro decorrente de caso 
fortuito ou força maior; 
II - por necessidade de alteração do projeto ou das especificações para melhor 
adequação técnica aos objetivos da contratação, a pedido da Administração, 
desde que não decorrente de erros ou omissões por parte do contratado, 
observados os limites estabelecidos no art. 125 desta Lei; 
III - por necessidade de alteração do projeto nas contratações semi-integradas, nos 
termos do § 5º do art. 46 desta Lei; 
IV - por ocorrência de evento superveniente alocado na matriz de riscos como de 
responsabilidade da Administração. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – GARANTIA 
A CONTRATADA prestou garantia na modalidade de xxxxxxxx, no valor de R$ 
xxxxxxxx, equivalente a 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato. 
 
Parágrafo Primeiro – O Município se utilizará da garantia para assegurar as 
obrigações associadas ao Contrato, podendo recorrer a esta inclusive para cobrar 
valores de multas eventualmente aplicadas e ressarcir–se dos prejuízos que lhe 
forem causados em virtude do descumprimento das referidas obrigações. Para 
reparar esses prejuízos, poderá a CONTRATANTE ainda reter créditos. 
 
Parágrafo Segundo – Os valores das multas impostas por descumprimento das 
obrigações assumidas no Contrato serão descontados da garantia caso não 
venham a ser quitados no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da ciência da 
aplicação da penalidade. Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia 
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prestada, além da perda desta, responderá a CONTRATADA pela diferença, que 
será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou 
cobrada judicialmente. 
 
Parágrafo Terceiro – Em caso de extinção do contrato decorrente de falta 
imputável à CONTRATADA, a garantia reverterá integralmente ao 
CONTRATANTE, que promoverá a cobrança de eventual diferença que venha a 
ser apurada entre o importe da garantia prestada e o débito verificado. 
 
Parágrafo Quarto – Na hipótese de descontos da garantia a qualquer título, seu 
valor original deverá ser integralmente recomposto no prazo de 7 (sete) dias úteis, 
exceto no caso da cobrança de valores de multas aplicadas, em que esse será de 
48 (quarenta e oito) horas, sempre contados da utilização ou da notificação pelo 
Município, o que ocorrer por último, sob pena de rescisão administrativa do 
Contrato. 
 
Parágrafo Quinto – Sempre que houver alteração do valor do Contrato, de acordo 
com o art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021, a garantia será complementada no 
prazo de 7 (sete) dias úteis do recebimento, pela CONTRATADA, do 
correspondente aviso, sob pena de aplicação das sanções previstas neste 
Contrato. 
 
Parágrafo Sexto – A garantia contratual só será liberada ou restituída com o 
integral cumprimento do Contrato, mediante ato liberatório da autoridade 
contratante, e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente. 
 
I - Caso seja utilizada garantia na modalidade de Seguro–Garantia (art. 96, § 1º, II, 
da Lei Federal nº 14.133/2021): 
 
a) A apólice deverá ter vigência idêntica ao prazo do contrato, acrescido de 30 
(trinta) dias para apuração de eventual inadimplemento da Contratada — ocorrido 
durante a vigência contratual — e para a comunicação do inadimplemento à 
seguradora, com cláusula de renovação até a extinção das obrigações da 
CONTRATADA, vinculada à reavaliação do risco. 
 
b) A apólice deverá conter disposição expressa de obrigatoriedade de a 
seguradora informar ao CONTRATANTE e à CONTRATADA, em até 30 (trinta) 
dias antes do prazo final da validade, se a apólice será ou não renovada. 
 
c) No caso de a seguradora não renovar a apólice de seguro–garantia, a 
Contratada deverá apresentar garantia de valor e condições equivalentes, para 
aprovação do Contratante, antes do vencimento da apólice, independentemente de 
notificação, sob pena de caracterizar–se inadimplência e serem aplicadas as 
penalidades cabíveis. 
 
d) As apólices emitidas não poderão conter obrigações, restrições ou disposições 
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que contrariem as disposições do presente CONTRATO e deverão conter 
declaração expressa da companhia seguradora, da qual conste que conhece 
integralmente este contrato. 
 
e) A CONTRATADA encaminhará ao Contratante cópia autenticada das apólices 
de seguro, antes da assinatura do contrato, 
 
f) A apólice deverá ser emitida por seguradora autorizada a funcionar no Brasil 
pela SUSEP – Superintendência de Seguros Privados, – fato que deverá ser 
atestado mediante apresentação, junto com a apólice, da Certidão de 
Regularidade expedida pela SUSEP. 
 
g) Sempre que houver alteração do valor do Contrato, de acordo com o art. 124 da 
Lei Federal nº 14.133/2021, a garantia será complementada no prazo de 7 (sete) 
dias úteis do recebimento, pela CONTRATADA, do correspondente aviso, sob 
pena de aplicação das sanções previstas neste Contrato. 
 
h) A garantia contratual só será liberada ou restituída com o integral cumprimento 
do Contrato, mediante ato liberatório da autoridade contratante. 
 
II - Caso seja utilizada a garantia na modalidade Fiança–Bancária (art. 96, § 1º, III, 
da Lei Federal nº 14.133/2021): 
 
a) A fiança bancária formalizar–se–á através de carta de fiança fornecida por 
instituição financeira devidamente autorizada a operar no país pelo Banco Central 
do Brasil. 
 
b) A fiança bancária será apresentada com firma devidamente reconhecida em 
cartório, exceto no caso de documento emitido por via digital, cuja autenticidade 
pode ser aferida junto aos certificadores digitais devida e legalmente autorizados. 
 
c) A fiança bancária deverá ter prazo de validade correspondente ao período de 
vigência deste contrato, acrescido de 30 (trinta) dias para apuração de eventual 
inadimplemento da CONTRATADA — ocorrido durante a vigência contratual — e 
para a comunicação do inadimplemento à instituição financeira. 
 
d) No instrumento de fiança bancária constará renúncia expressa do fiador ao 
beneficio de ordem e aos direitos previstos nos arts. 827 e 838 do Código Civil 
Brasileiro, bem como sua expressa afirmação que, como devedor solidário, fará o 
pagamento ao Contratante, independentemente de interpelação judicial, caso o 
afiançado não cumpra suas obrigações. 
 
e) Sempre que houver alteração do valor do Contrato, de acordo com o art. 124 da 
Lei Federal nº 14.133/2021, a garantia será complementada no prazo de 7 (sete) 
dias úteis do recebimento, pela CONTRATADA, do correspondente aviso, sob 
pena de aplicação das sanções previstas neste Contrato. 



 

 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VILA MARIA 

Administração Municipal de Vila Maria – Gestão 2025/2028 
Rua Irmãos Busato, 450 – Vila Maria-RS – 99155-000 – Fone: 3359-1200 

 

 
f) A garantia contratual só será liberada ou restituída com o integral cumprimento 
do Contrato, mediante ato liberatório da autoridade contratante. 
III - Caso seja utilizada garantia modalidade Caução Títulos Públicos (art. 96, § 1º, 
I, 2ª parte, da Lei Federal nº 14.133/2021): 
 
a) A contratada entregará, até a data da assinatura do contrato, os Títulos da 
Dívida Pública emitidos na forma escritural, mediante registro em sistema 
centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e 
avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da 
Economia ou órgão que o suceder, no Órgão responsável pela contratação, para 
aferição de sua legalidade, registro e anexação ao processo de contratação. 
 
b) Sempre que houver alteração do valor do Contrato, de acordo com o art. 124 da 
Lei Federal nº 14.133/2021, a garantia será complementada no prazo de 7 (sete) 
dias úteis do recebimento, pela CONTRATADA, do correspondente aviso, sob 
pena de aplicação das sanções previstas neste Contrato. 
 
c) A garantia contratual só será liberada ou restituída com o integral cumprimento 
do Contrato, mediante ato liberatório da autoridade contratante. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – PRAZO 
O Contrato vigorará a partir da assinatura até xxxxxxxxxx meses, em perfeita 
obediência ao Cronograma Físico- Financeiro anexo ao edital. 
 
Parágrafo Primeiro – O prazo de execução das obras é de xxxxxxxx dias, contados 
da data de emissão da ordem de início, podendo, este prazo, ser prorrogado 
prorrogado ou alterado nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
Parágrafo Segundo – O período de conservação por conta da CONTRATADA será 
de 5 (cinco) anos, a contar do aceite provisório, sem prejuízo da garantia legal. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – CRONOGRAMA 
O programa mínimo de progressão dos trabalhos e do desenvolvimento das obras 
obedecerá à previsão das etapas constantes do Cronograma Físico-Financeiro. 
 
Parágrafo Primeiro – No decorrer da execução das obras será exigida uma 
produção que, aos preços contratuais originários, corresponda às etapas mínimas, 
em dias corridos, estabelecidos no Cronograma Físico-Financeiro, em 
percentagens acumuladas em relação ao valor global da obra contratada. 
 
Parágrafo Segundo – Havendo progressão no Cronograma Físico maior do que a 
previsão original, a Fiscalização poderá adaptar o Cronograma Financeiro para 
atender essa situação, até o limite da dotação consignada no orçamento anual. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – REGIME DE EXECUÇÃO DAS OBRAS E/OU 
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SERVIÇOS 
As obras e/ou serviços objeto do presente Contrato serão executados sob o regime 
de empreitada por preço global, conforme as especificações constantes do Projeto 
Executivo, da Descrição dos Serviços e do Escopo dos Serviços. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
São obrigações da CONTRATADA: 
I – realizar as obras e/ou os serviços de acordo com todas as exigências contidas 
no Projeto Executivo na Descrição dos Serviços, no Escopo dos Serviços ou no 
Memorial Descritivo e na Proposta;  
II – tomar as medidas preventivas necessárias para evitar danos a terceiros, em 
consequência da execução dos trabalhos; 
III – responsabilizar–se integralmente pelo ressarcimento de quaisquer danos e 
prejuízos, de qualquer natureza, que causar ao CONTRATANTE ou a terceiros, 
decorrentes da execução do objeto deste Contrato, respondendo por si, seus 
empregados, prepostos e sucessores, independentemente das medidas 
preventivas adotadas; 
IV – apresentar o documento de responsabilidade técnica relativo às obras e/ou 
aos serviços nas datas devidas, responsabilizando-se integralmente pelas 
penalidades decorrentes da falta de apresentação; 
V – atender às determinações e exigências formuladas pelo CONTRATANTE; 
VI – reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, por sua conta e 
responsabilidade, as obras e/ou serviços recusados pelo CONTRATANTE no 
prazo determinado pela Fiscalização; 
VII – responsabilizar–se, na forma do Contrato, por todos os ônus, encargos e 
obrigações comerciais, sociais, tributárias, trabalhistas e previdenciárias, ou 
quaisquer outras previstas na legislação em vigor, bem como por todos os gastos e 
encargos com material e mão–de– obra necessária à completa realização dos 
serviços até o seu término; 
VIII - em caso de ajuizamento de ações trabalhistas em face da CONTRATADA, 
decorrentes da execução do presente Contrato, com a inclusão do Município ou de 
entidade da Administração Pública indireta como responsável subsidiário ou 
solidário, o CONTRATANTE poderá reter, das parcelas vincendas, o montante dos 
valores cobrados, que serão complementados a qualquer tempo com nova 
retenção em caso de insuficiência; 
IX - no caso da existência de débitos tributários ou previdenciários, decorrentes da 
execução do presente Contrato, que possam ensejar responsabilidade subsidiária 
ou solidária do CONTRATANTE, as parcelas vincendas poderão ser retidas até o 
montante dos valores cobrados, que serão complementados a qualquer tempo 
com nova retenção em caso de insuficiência; 
X - as retenções previstas nos itens VIII e IX poderão ser realizadas tão logo tenha 
ciência o Município ou o CONTRATANTE da existência de ação trabalhista ou de 
débitos tributários e previdenciários e serão destinadas ao pagamento das 
respectivas obrigações caso o Município ou entidade da Administração Pública 
indireta sejam compelidos a tanto, administrativa ou judicialmente, não cabendo, 
em nenhuma hipótese, ressarcimento à CONTRATADA; 
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XI - eventuais retenções previstas nos itens VIII e IX somente serão liberadas pelo 
CONTRATANTE se houver justa causa devidamente fundamentada. 
XII – responsabilizar-se integralmente pela iluminação, instalações e despesas 
dela provenientes, pelos equipamentos acessórios necessários à fiel execução das 
obras e/ou dos serviços contratados, assim como pela limpeza final da obra; 
XIII – responsabilizar–se, na forma do Contrato, pela qualidade dos serviços 
executados e dos materiais empregados, em conformidade com as especificações 
do Projeto Básico/Termo de Referência, com as normas da Associação Brasileira 
de Normas Técnicas – ABNT, e demais normas técnicas pertinentes, a ser 
atestada pelo Município, assim como pelo refazimento do serviço e a substituição 
dos materiais recusados, sem ônus para o(a) CONTRATANTE e sem prejuízo da 
aplicação das sanções cabíveis; 
XIV – manter as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital durante 
todo prazo de execução contratual; 
XV – responsabilizar-se inteira e exclusivamente pelo uso regular de marcas, 
patentes, registros, processos e licenças relativas à execução deste Contrato, 
eximindo o CONTRATANTE das consequências de qualquer utilização indevida; 
XVI – responsabilizar-se pelo licenciamento integral da obra perante entidades e 
órgãos públicos, inclusive o licenciamento ambiental, quando o edital do processo 
licitatório assim exigir; 
XVII – observar o disposto no Decreto Municipal nº XXXXXXXX e suas alterações 
posteriores, no que couber. 
XVIII – cumprir durante toda a execução do contrato as exigências de reserva de 
cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com 
deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz. 
XIX – manter hígidas as garantias contratuais até o recebimento definitivo do 
objeto do contrato; 
XX – se comprometer a não subcontratar pessoa física ou jurídica, se aquela ou os 
dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 
com agente público que atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles 
forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, 
até o terceiro grau. 
XXI – informar endereço(s) eletrônico(s) para comunicação e recebimento de 
notificações e intimações, inclusive para fim de eventual citação judicial; 
XXII – comprovar o cadastramento de seu endereço eletrônico perante os órgãos 
do Poder Judiciário, mantendo seus dados atualizados para fins de eventual 
recebimento de citações e intimações; 
XXIII – comprovar a implantação de programa de integridade nas contratações de 
obras, serviços e fornecimentos de grande vulto, de que trata o § 4º do art. 25 da 
Lei Federal nº 14.133/2021, quando for o caso; 
XXIV- efetuar a retenção na fonte do imposto de renda sobre os pagamentos feitos 
às pessoas físicas e jurídicas, com base na Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 
11 de janeiro de 2012, pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços em 
geral, inclusive obras, observadas as exigências constantes no ordenamento. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
São obrigações do CONTRATANTE: 
I – Realizar os pagamentos na forma e condições previstas neste Contrato; 
II – Realizar a fiscalização do objeto contratado. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – RECEBIMENTO DO OBJETO DO CONTRATO 
O recebimento do objeto do contrato previsto na CLÁUSULA SEGUNDA se dará 
mediante a   avaliação   de   servidores   designados   pelo Município, que 
constatarão se o objeto entregue atende a todas as especificações contidas no 
Termo de Referência. 
 
Parágrafo Primeiro – O objeto do presente contrato será recebido em tantas 
parcelas quantas forem as relativas ao pagamento. 
 
Parágrafo Segundo – As obras e/ou serviços executados em desacordo com a 
especificação do Edital e seus Anexos, e da Proposta deverão ser recusados pela 
fiscalização do contrato, que anotará em registro próprio as ocorrências e 
determinará o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 
observados. No que exceder à sua competência, comunicará o fato à autoridade 
superior, em 5 (cinco) dias, para ratificação. 
 
Parágrafo Terceiro – Na hipótese de recusa de recebimento, a CONTRATADA 
deverá reexecutar os serviços não aceitos, em prazo a ser estabelecido pela 
CONTRATANTE, passando a contar os prazos para pagamento e demais 
compromissos do CONTRATANTE da data da efetiva aceitação. Caso a 
CONTRATADA não reexecute os serviços não aceitos no prazo assinado, a 
CONTRATANTE se reserva o direito de providenciar a sua execução às expensas 
da CONTRATADA, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 
 
Parágrafo Quarto – O objeto do presente Contrato será recebido: 
 
I - provisoriamente, na forma do Decreto Municipal nº XXXXXXXXX mediante 
apresentação da quitação do ISS, do comprovante de recolhimento do FGTS e 
INSS de todos os empregados atuantes na obra, assim como Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas – CNDT ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com 
efeito negativo válida e declaração de regularidade trabalhista, na forma do Anexo 
correspondente no edital do certame que originou este contrato. 
II - definitivamente, após o decurso do prazo de conservação e verificada a perfeita 
adequação do objeto aos termos contratuais, na forma do Decreto Municipal nº 
XXXXXXXXX. 
 
Parágrafo Quinto – O recebimento provisório ou definitivo não exclui a 
responsabilidade civil pela solidez e segurança da obra e/ou serviço, nem a ético-
profissional, pela prefeita execução do Contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORÇA MAIOR E CASO FORTUITO 
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Os motivos de força maior ou caso fortuito que possam impedir a CONTRATADA 
de cumprir as etapas e o prazo do Contrato deverão ser alegados oportunamente, 
mediante requerimento protocolado. Não serão consideradas quaisquer alegações 
baseadas em ocorrências não comunicadas e nem aceitas pela Fiscalização nas 
épocas oportunas. Os motivos de força maior e caso fortuito poderão autorizar a 
suspensão da execução do Contrato. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA – SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO 
É facultado ao CONTRATANTE suspender a execução do Contrato e a contagem 
dos prazos mediante justificativas. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
Pelo descumprimento total ou parcial do Contrato, o Município poderá, sem 
prejuízo responsabilidade civil e criminal que couber, aplicar as seguintes sanções, 
previstas no art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021: 
I - Advertência; 
II - Multa; 
III - Impedimento de licitar e contratar, pelo prazo de até 3 (três) anos; 
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
Parágrafo Primeiro – A aplicação da sanção prevista no item II do caput desta 
cláusula observará os seguintes parâmetros: 
I - 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia útil sobre 
o valor da parcela em atraso do Contrato, em caso de atraso na execução dos 
serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia útil e a 
critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não–
aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da 
obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 
II - 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela 
em atraso do Contrato, em caso de atraso na execução do objeto, por período 
superior ao previsto no subitem anterior ou de inexecução parcial da obrigação 
assumida; 
III - 0,5% (meio por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato ou 
do saldo não atendido do Contrato, em caso de inexecução total da obrigação 
assumida; 
IV - 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do Contrato, conforme detalhamento 
constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e 
V - 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do Contrato por dia útil de atraso 
na apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), 
observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) 
dias úteis autorizará o CONTRATANTE a promover a rescisão do Contrato. 
VI - As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 
independentes entre si. 
VII - Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de 
acordo com as tabelas 1 e 2: 
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TABELA 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

 
 

TABELA 2 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano 
físico, lesão corporal ou consequências letais, por ocorrência; 

05 

2 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou 
caso fortuito, a execução das obras e/ou serviços; 

04 

3 Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços 
contratados, por empregado e por dia; 

03 

4 Recusar-se a executar providência determinada pela 
fiscalização, por obra e/ou serviço e por dia; 

02 

Para os itens a seguir, deixar de: 

5 Cumprir determinação formal ou instrução complementar do 
órgão fiscalizador, por ocorrência; 

02 

6 Substituir empregado alocado que não atenda às necessidades 
da obra e/ou serviço, por funcionário e por dia; 

01 

7 Cumprir quaisquer dos itens do Contrato e seus Anexos não 
previstos nesta tabela de multas, após reincidência
formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por 
ocorrência; 

03 

8 Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos 
previstos no Contrato; 

01 

 
Parágrafo Segundo – As sanções somente serão aplicadas após o decurso do 
prazo para apresentação de defesa prévia do interessado no respectivo processo, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, observadas as demais formalidades legais. 
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Parágrafo Terceiro – As sanções previstas nos itens I, III e IV do caput desta 
Cláusula poderão ser aplicadas juntamente com aquela prevista no item II, e não 
excluem a possibilidade de rescisão unilateral do Contrato. 
 
Parágrafo Quarto – As multas deverão ser recolhidas no prazo de 03 (três) dias 
úteis, contados da ciência da aplicação da penalidade ou da publicação na 
imprensa oficial do Município de XXXXXXX do ato que as impuser. 
 
Parágrafo Quinto – As multas aplicadas serão compensadas com valores devidos 
à CONTRATADA. 
 
Parágrafo Sexto – Se, no prazo previsto nesta Cláusula, não for feita a prova do 
recolhimento da multa, promover–se–ão as medidas necessárias ao seu desconto 
da garantia prestada, mediante despacho regular da autoridade contratante. 
 
Parágrafo Sétimo – Se a multa aplicada for de valor superior ao valor da garantia 
prestada, além da perda desta, responderá o contratado pela sua diferença, que 
será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou 
cobrada judicialmente. 
 
Parágrafo Oitavo – Nos casos em que o valor da multa venha a ser descontado da 
garantia, o valor desta deverá ser recomposto em 48 (quarenta e oito) horas, sob 
pena de rescisão administrativa do Contrato. 
 
Parágrafo Nono – Ressalvada a hipótese de existir requerimento de compensação 
devidamente formalizado, o CONTRATANTE suspenderá, observado o 
contraditório e ampla defesa, os pagamentos devidos à CONTRATADA até a 
comprovação do recolhimento da multa ou da prova de sua relevação por ato da 
Administração, bem como até a recomposição do valor original da garantia, que 
tenha sido descontado em virtude de multa imposta, salvo decisão fundamentada 
da autoridade competente que autorize o prosseguimento do processo de 
pagamento. 
 
Parágrafo Décimo– Se a CONTRATANTE verificar que o valor da garantia e/ou o 
valor dos pagamentos ainda devidos são suficientes à satisfação do valor da multa, 
o processo de pagamento retomará o seu curso. 
 
Parágrafo Décimo Primeiro – As multas eventualmente aplicadas não possuem 
caráter compensatório, e, assim, o pagamento delas não eximirá a CONTRATADA 
de responsabilidade pelas perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 
 
Parágrafo Décimo Segundo – A aplicação das sanções é da competência do 
Prefeito Municipal. 
 
Parágrafo Décimo Terceiro – A aplicação das sanções previstas neste contrato não 
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exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à 
Administração Pública. 
 
Parágrafo Décimo Quarto – A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada 
sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a 
prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar confusão patrimonial, 
e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a 
pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 
jurídica prévia. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – RECURSOS 
A CONTRATADA poderá apresentar: 
 
I - Recurso a ser interposto perante a autoridade que tiver proferido a decisão 
recorrida, no prazo de 15 (quinze) dias úteis) contados da intimação da aplicação 
das penalidades; 
 
II - Recurso a ser interposto perante a autoridade que tiver proferido a decisão 
recorrida, no prazo de 3 (três) dias úteis) contados da intimação da extinção do 
contrato quando promovido por ato unilateral e escrito da Administração; 
 
III - Pedido de Reconsideração no prazo de 15 (quinze) dias úteis contados da 
ciência da aplicação da penalidade estabelecida no item IV do caput da Cláusula 
anterior; 
 
Parágrafo Único – Os recursos serão dirigidos à autoridade que tiver proferido a 
decisão recorrida, que, se não reconsiderar a decisão recorrida, encaminhará o 
recurso com sua motivação à autoridade superior para decisão. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – EXTINÇÃO 
O CONTRATANTE poderá extinguir administrativamente o Contrato, por ato 
unilateral, na ocorrência das hipóteses previstas no art. 137, incisos I a IX, da Lei 
Federal nº 14.133/2021, mediante decisão fundamentada, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa, e observado o art. 138, § 2º, da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
 
Parágrafo Primeiro – A extinção operará seus efeitos a partir da publicação do ato 
administrativo na imprensa oficial do Município. 
 
Parágrafo Segundo – Extinto o Contrato, a CONTRATANTE assumirá 
imediatamente o seu objeto no local e no estado em que a sua execução se 
encontrar. 
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Parágrafo Terceiro – Na hipótese de extinção por culpa da contratada, a 
CONTRATADA, além das demais sanções cabíveis, ficará sujeita à multa de até 
20% (vinte por cento) calculada sobre o saldo reajustado do Contrato, ou, ainda, 
sobre o valor do Contrato, conforme o caso. 
 
Parágrafo Quarto – A multa referida no parágrafo anterior não tem caráter 
compensatório e será descontada do valor da garantia. Se a garantia for 
insuficiente, o débito remanescente, inclusive o decorrente de penalidades 
anteriormente aplicadas, poderá ser compensado com eventuais créditos devidos 
pelo CONTRATANTE. 
 
Parágrafo Quinto – Nos casos de extinção com culpa exclusiva da 
CONTRATANTE, deverão ser promovidos: 
I - a devolução da garantia; 
II - os pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da extinção; 
III - o pagamento do custo de desmobilização, caso haja; 
IV - o ressarcimento dos prejuízos comprovadamente sofridos. 
 
Parágrafo Sexto – Na hipótese de extinção do Contrato por culpa da 
CONTRATADA, esta somente terá direito ao  valor das faturas relativas às 
parcelas do objeto efetivamente adimplidas até a data da rescisão do Contrato, 
após a compensação prevista no parágrafo quarto desta Cláusula. 
 
Parágrafo Sétimo – No caso de extinção amigável, esta será reduzida a termo, 
tendo a CONTRATADA direito aos pagamentos devidos pela execução do 
Contrato, conforme atestado em laudo da comissão especial designada para esse 
fim e à devolução da garantia. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
A CONTRATADA não poderá subcontratar, nem ceder sem a prévia e expressa 
anuência do CONTRATANTE e sempre mediante instrumento próprio, a ser 
publicado na imprensa oficial. 
 
Parágrafo Único – A SUBCONTRATADA será solidariamente responsável com a 
CONTRATADA por todas as obrigações legais e contratuais decorrentes do objeto 
do Contrato, nos limites da subcontratação, inclusive as de natureza trabalhista e 
previdenciária. 
 
CLÁUSULA VISÉGIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
Os recursos necessários à execução das obras e/ou serviços ora contratados 
correrão à conta da seguinte dotação orçamentária: 
 
XXXXXXXXX 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA – FORO 
Fica eleito o Foro de XXXXXXX para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do 
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presente Contrato, renunciando as partes desde já a qualquer outro, por mais 
especial ou privilegiado que seja. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 
O CONTRATANTE promoverá a publicação do extrato deste instrumento na 
imprensa oficial do Município, na forma do Decreto Municipal nº xxxxxxx, além da 
divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), nos termos do 
art. 94 da Lei Federal nº 14.133/2021, às expensas da CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA – FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA E 
ORÇAMENTÁRIA 
O CONTRATANTE providenciará a remessa de cópias autênticas do presente 
instrumento ao Tribunal de Contas do Município na forma da legislação aplicável. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA – DISPOSIÇÕES FINAIS 
Fazem parte do presente contrato as prerrogativas constantes do art. 104 da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 
 
Na contagem dos prazos, é excluído o dia de início e incluído o do vencimento, e 
considerar–se–ão os dias consecutivos, salvo disposição em contrário. Os prazos 
somente se iniciam e vencem em  dias de expediente no CONTRATANTE. 
 
E por estarem justos e acordados, assinam o presente em ( ) vias de igual 
teor e forma, na presença de duas testemunhas, que também o assinam. 
 
XXXXXXXX, de de 

 
xxxxxxxxx    
(Nome, cargo) 
 
 
Representante Legal da Empresa contratada 
(Nome, cargo) 
 
 
Testemunha 
(Nome, CPF) 
 
 
Testemunha 
(Nome, CPF) 
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ANEXO III 
 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIZAÇÃO CIVIL E ADMINISTRATIVA 
 

 
Para a execução deste instrumento jurídico, as partes declaram conhecer a Lei 
Federal nº 12.846/2013, se comprometem a atuar de forma ética, íntegra, legal e 
transparente, e estão cientes de que não poderão oferecer, dar ou se comprometer 
a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer 
que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer 
pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios de 
qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção, seja de forma 
direta, indireta ou por meio de subcontratados ou terceiros, quanto ao objeto deste 
contrato, ou de outra forma a ele não relacionada. 
 
Parágrafo primeiro – A responsabilização da pessoa jurídica subsiste nas 
hipóteses de alteração contratual, transformação, incorporação, fusão ou cisão 
societária, ressalvados os atos lesivos ocorridos antes da data da fusão ou 
incorporação, quando a responsabilidade da sucessora será restrita à obrigação de 
pagamento de multa e reparação integral do dano causado, até o limite do 
patrimônio transferido. 
 
Parágrafo segundo – As sociedades controladoras, controladas, coligadas ou, no 
âmbito do respectivo contrato, as consorciadas serão solidariamente responsáveis 
pela prática dos atos previstos nesta Lei, restringindo–se tal responsabilidade à 
obrigação de pagamento de multa e reparação integral do dano causado. 
 
XXXXXXXX, de de . 
 
 
 
 
 

REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 
(Nome, cargo e carimbo da empresa) 
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ANEXO IV 
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE NEPOTISMO 

 
 
 
Para a execução deste instrumento jurídico, a CONTRATADA, por meio de seu 
representante, declara não possuir em seu quadro societário cônjuge,  
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro 
grau, inclusive, dos ocupantes de cargos de direção ou no exercício de funções 
administrativas, assim como os ocupantes de cargos de direção, chefia e 
assessoramento vinculados direta ou indiretamente aos órgãos na linha 
hierárquica da área encarregada da contratação. 
 
 
XXXXXXX, de de . 
 
 
 
 
 
 

 
CONTRATADA REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

(Nome, cargo e carimbo da empresa) 
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ANEXO V 
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS NORMAS DE SAÚDE E SEGURANÇA 

DO TRABALHO 
 

 
DECLARO, sob a penas da lei e para os devidos fins de comprovação junto ao 
Município de XXXXXXXX, que, na execução do presente contrato, são 
devidamente observadas as normas de saúde e segurança do trabalho 
pertinentes. 
 
 
 
XXXXX, de de . 
 
 
 
 
 
 

 
CONTRATADA REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

(Nome, cargo e carimbo da empresa) 
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ANEXO VI 
 

DECLARAÇÃO - E ART. 9º, § 1º, DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021 
 

 
(em papel timbrado da empresa) 
 
 
 
[denominação/razão social da sociedade empresarial] 
 
Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ n° . 
[endereço da sociedade empresarial] 
 
 
 
DECLARAMOS, sob as penalidades cabíveis, que não participam dos nossos 
quadros funcionais profissional que tenha ocupado cargo integrante dos 1º e 2º 
escalões da Administração Direta ou Indireta do Município, nos últimos 12 (doze) 
meses. 
DECLARAMOS, ainda, que não participam de nossos quadros funcionais agente 
público de órgão ou entidade licitante ou contratante, observadas as situações que 
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo 
ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria. 
 
 
XXXXX, de de . 
 
 
 
 

 
 

CONTRATADA REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 
(Nome, cargo e carimbo da empresa) 
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ANEXO VII 
DECLARAÇÃO REF. EMPREGO DE MENOR 

 
 
(em papel timbrado da empresa) 
 
 
 
 
  [órgão ou entidade licitante] Ref. Licitação n° 
  /    [denominação/razão social da sociedade empresarial], inscrita 
no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ sob o n° 
  ,   por   intermédio   do   seu(sua)   representante   legal   o(a)   Sr.(a) 
  , portador(a) da carteira de identidade n° 
    e   inscrito(a)   no   Cadastro   de   Pessoas   Físicas   –   CPF sob   o   n° 
  , DECLARA, para fins do disposto no inciso VI, do art. 68, da Lei Federal n° 
14.133/2021, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 
 
Ressalva: (  ) Emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 
 
 
 
 
XXXXXXX, de de . 
 
 

 
CONTRATADA REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

(Nome, cargo e carimbo da empresa) 
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ANEXO VIII 

 
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE RESERVA DE CARGOS DO ART. 63, 

IV, DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021 
 

(em papel timbrado da empresa) 
 
 
 
[denominação/razão social da sociedade empresarial] 
 
Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ n° . 
 
[endereço da sociedade empresarial] 
 
Considerando o disposto no inciso IV do art. 63 da Lei Federal nº 14.133/2021, 
DECLARAMOS que cumprimos as exigências de reserva de cargos para pessoa 
com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em 
outras normas específicas. 
 
 
XXXXX, de de . 
 
 
 
 

 
CONTRATADA REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

(Nome, cargo e carimbo da empresa) 
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ANEXO IX 

DECLARAÇÃO PARA FINS DE HABILITAÇÃO ART. 63, inciso I e § 1º, DA LEI 
FEDERAL Nº 14.133/2021 

 
(em papel timbrado da empresa) 
 
 
 
[denominação/razão social da sociedade empresarial] 
 
Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ n° . 
 
[endereço da sociedade empresarial] 
 
Considerando o inciso I do art. 63 da Lei Federal nº 14.133/2021, DECLARAMOS 
que atendemos aos requisitos de habilitação, respondendo pela veracidade das 
informações prestadas, na forma da lei. 
Considerando o disposto no § 1º do art. 63 da Lei Federal nº 14.133/2021, 
DECLARAMOS, sob pena de desclassificação, que nossa proposta econômica 
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas. 
 
 
XXXXXX, de de . 
 
 
 
 

 
CONTRATADA REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

(Nome, cargo e carimbo da empresa) 
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ANEXO X 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISITA 
 
 
(em papel timbrado da empresa) 
 
 
[denominação/razão social da sociedade empresarial] Cadastro Nacional de 
Pessoas Jurídicas – CNPJ n° . [endereço da sociedade empresarial]  
 
Em atendimento à previsão legal contida no art. 67, VI da Lei Federal nº 
14.133/2021, 
  [nome completo do representante legal da empresa], 
DECLARO que o(a) Sr(a).           [nome 
completo do profissional indicado da empresa], profissional indicado por essa 
empresa, realizou visita para fins de vistoria técnica ao [local ou equipamento 
visitado], acompanhado do respectivo responsável, tendo tomado ciência de todas 
as condições locais para o cumprimento das obrigações inerentes ao objeto da 
licitação na modalidade , n°     /      , as quais serão consideradas quando da 
elaboração da proposta que vier a ser apresentada. 
 
XXXXXX, de de . 
 
 
 

Agente Público 
(Nome, cargo, matrícula e lotação) 

 
 
 

 
Profissional indicado pela Empresa (Nome, cargo e carimbo da empresa) 

 
 

 
Representante Legal da Empresa (Nome, cargo e carimbo da empresa) 
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ANEXO XI 
 

MODELO DE INDICAÇÃO DA LOCALIZAÇÃO DAS INSTALAÇÕES 
 

 
 
(em papel timbrado da empresa) 
 
 
 
[denominação/razão social da sociedade empresarial] 
 
Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ n° . 
 
[endereço da sociedade empresarial] 
 
 
 
Informamos que as instalações dedicadas ao desempenho das nossas atividades 
relacionadas ao cumprimento do contrato objeto desta licitação
 estão localizadas na 
  [endereço das instalações], acompanhando a presente declaração cópia do 
respectivo Alvará de Funcionamento. 
 
 
XXXXXXX, de de . 
 
 
 
 

CONTRATADA REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 
(Nome, cargo e carimbo da empresa) 
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ANEXO XII 
 

TERMO DE JUSTIFICATIVA DE LICITAÇÃO PRESENCIAL 
CONCORRÊNCIA LEI 14.133/21 PRESENCIAL 005/2025 

 
Exara-se a presente manifestação, tendo em vista a necessidade de 

justificativa para a realização de licitação presencial em detrimento do 
procedimento eletrônico. 

Necessário referir que a realização de licitação por procedimento eletrônico 
não é obrigatória, conforme a própria lei faculta. Deste modo, o Município de Vila 
Maria - RS permanece realizando licitação presencial, inclusive no presente 
processo, em razão de entender, especialmente, que há dificuldade de 
participação de pequenos fornecedores na modalidade eletrônica, entre outros 
motivos, restringindo o acesso de muitos concorrentes. 

Mesmo que haja entendimento de que a licitação eletrônica possua alguns 
pontos vantajosos, em comparação a presencial, com a devida vênia, vale 
salientar que para pequenos municípios a situação é diversa daquela apresentada 
a nível federal, distrital e de municípios maiores, com fornecedores que 
ultrapassam os limites municipais em termos de entrega e prestação de serviços, 
possuindo, via de regra, estrutura física maiores e mais qualificados sistemas de 
informação. 

Por exemplo, em um estudo de caso realizado por Nunes et al. (2007)1, que 
entrevistaram funcionários da FUNASA/PB, apontaram algumas preocupações em 
relação ao pregão eletrônico. A principal desvantagem indicada na pesquisa foi a 
restrição que alguns fornecedores possuem por ainda não se utilizarem da internet.  

Campana (2018, p. 09)2 corrobora com esse ponto alertando que “apesar de 
estarmos em uma era tecnológica, diversas empresas ainda [...] não estão 
informatizadas e enfrentam dificuldades para participar desse tipo de licitação”. A 
exigência de se possuir uma estrutura tecnológica adequada para as rotinas de 
licitação, seja para órgãos públicos, sejam para os licitantes, também foi alvo de 
críticas por Zago e Lock (2007)3, que acusam essa modalidade de assumir caráter 
discricionário.  

Ramos et al. (2016)4 corroboram com este ponto alegando que dependendo 
da região, o fato de terem ou não acesso à internet pode fazer o número de 
licitantes diminuir e gerar uma concorrência desleal entre grandes e pequenas 
empresas, ou entre empresas de regiões metropolitanas e do interior. 

 
1 NUNES, J.; LUCENA, R. L.; SILVA, O. G. Vantagens e desvantagens do pregão na gestão de 
compras no setor público: o caso da Funasa – PB. Revista do Serviço Público Brasília 58 (2): 227-
243 Abr/Jun 2007. 
2 CAMPANA, M. B. A fraude na modalidade de licitação pregão eletrônico. Revista Juris 
UniToledo, Araçatuba, SP, v. 03, n. 02, p.170-185, abr./jun. 2018. 
3 ZAGO, S. M.; LOCK, F. N. Uma reflexão sobre os aspectos positivos e negativos da nova 
modalidade de licitação: pregão eletrônico. Sociais e Humanas, Santa Maria, v. 20 - edição especial 
- setembro 2007. 
4 RAMOS, J. et al. As vantagens e desvantagens do pregão eletrônico e presencial do ponto de 
vista da administração pública. RAC - Revista de Administração e Contabilidade. Ano 15, n. 29, p. 
106-127, jan./jun. 2016. 
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Neto e Moreira (2021, p.10)5 alertam que uma das mudanças trazidas pelo 
Decreto 10.024/19 foi que em âmbito federal, conforme Art. 1º, fica  [...] obrigatória 
a utilização do pregão na modalidade eletrônica pelos órgãos da administração 
pública federal direta, pelas autarquias, pelas fundações e pelos fundos especiais, 
assim sendo, a utilização do pregão presencial somente será admitida em casos 
excepcionais, desde que fique comprovada a inviabilidade técnica ou a 
desvantagem para a administração na realização da forma eletrônica. (NETO & 
MOREIRA, 2021, p.10). 

Essa alteração agrava ainda mais a dificuldade que a falta de infraestrutura 
de alguns municípios e pequenas empresas possuem para participar dos 
processos licitatórios. Os autores alegam ainda que esta obrigatoriedade trazida 
pelo Decreto 10.024/19 pode ferir alguns dos princípios básicos da Licitação. Entre 
eles, os princípios da competitividade, da isonomia e da impessoalidade, que 
deveriam assegurar um tratamento não discriminatório aos licitantes, de modo a 
oferecer igualdade de condições a todos os concorrentes.  

Uma segunda desvantagem da licitação eletrônica apontada é o risco de 
compra errada de bens e serviços, pois foi observado na pesquisa que entre os 
funcionários entrevistados, apesar deste ponto não ser o mais citado, foi 
considerado relevante, e o fator principal deste risco é o fato de não haver contato 
oral entre o pregoeiro e os licitantes. Os autores explicam que na modalidade 
eletrônica existe dificuldade no esclarecimento de quaisquer dúvidas enquanto em 
uma licitação presencial é possível exigir dos licitantes uma amostra do produto.  

Mesmo que a exigência de amostras não seja regra, já que, por se tratar de 
bens e serviços comuns, não exige análise detalhada, a possibilidade de requerer 
amostra pode ser importante para conferir a qualidade e consequentemente na 
tomada de decisão, diminuindo o risco de compra errada. Mesmo se tratando de 
compra de bens e serviços comuns, pode haver produtos que exigem avaliação 
mais detida para a compra, sendo conveniente exigir amostras.  

A terceira desvantagem apontada é consequência das duas primeiras: o 
menor contato com os licitantes combinado com situações onde a internet é lenta e 
instável, criam com frequência uma situação de não entrega dos produtos no prazo 
estabelecido no edital. Acrescenta-se ainda o fator da distância das empresas. Em 
um ambiente eletrônico, podem participar empresas geograficamente mais 
distantes do local da licitação. Apesar do prazo de entrega ser um critério a ser 
considerado durante o processo licitatório, essa distância acarreta, em alguns 
casos, o atraso do prazo de entrega.  

Nas entrevistas conduzidas por Nunes et al. (2007), o mesmo problema 
também é apontado pelos funcionários. Em seu estudo de caso, apesar de não ser 
frequente, observa-se demora maior na entrega de produtos adquiridos por meio 
da modalidade pregão eletrônico. Os entrevistados corroboram que isso se deve 
ao fato de que nesses casos, fornecedores mais distantes podem participar do 
pregão, enquanto na modalidade presencial, é mais comum fornecedores de 
localidades mais próximas participarem.  

 
5 NETO, S. R. S.; MOREIRA, L. G. F. As desvantagens do pregão eletrônico. Revista Recifaqui, V. 
1, N. 11, 2021. 
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Ainda que a modalidade de licitação eletrônico permita que empresas do 
país todo participem do certame, há maior possibilidade de acarretar atrasos na 
entrega dos produtos ou serviços ocasionando o desabastecimento na 
Administração Pública. Ou seja, mesmo que as normativas aplicáveis tenham sido 
atualizadas, tais atualizações não melhoraram essa situação, pelo contrário, 
agravaram ainda mais. “Com a obrigatoriedade os municípios pequenos se veem 
prejudicados uma vez que não possuem a condição de realizar o pregão 
eletrônico, muitas das vezes ocasionado pela falta de infraestrutura local” (NETO & 
MOREIRA, 2021, p. 12).  

Um quarto problema da modalidade eletrônica é a rara existência de 
treinamento e capacitação do servidor designado como Presidente da Comissão 
de Licitações e Pregoeiro, que pode abrir margem para falhas durante as etapas 
da licitação. Esse problema se assemelha ao primeiro, pois essa dificuldade 
parece ser observada pelos autores em cidades menores e do interior dos estados.  

A quinta desvantagem é a abertura que a modalidade eletrônica ocasionou 
para a ocorrência de fraudes de licitação. Apesar do avanço que essa modalidade 
trouxe neste quesito, o fato de ser uma modalidade totalmente dependente de 
tecnologias da informação, trouxe consigo novos desafios. Retrata-se uma das 
práticas realizadas pelos licitantes, denominada de “mergulho de preços”.  

Nesta prática os licitantes diminuem de forma expressa os seus lances com 
a intenção de serem vencedores do processo licitatorio, porém ao notarem que o 
valor ofertado foi expressamente baixo, não sendo considerado um “bom negócio”, 
solicitam imediatamente sua desclassificação ao presidente da comissão de 
licitações ou pregoeiro com a justificativa de que não podem cumprir o valor 
ofertado. [...] a Administração convoca então o segundo colocado – que participara 
do esquema.  

Esse segundo classificado fica em situação vantajosa de negociação. Outra 
grande polêmica relacionada ao pregão e concorrência na modalidade eletrônicoa 
é o fato de os licitantes utilizarem softwares que possuem inteligência artificial, 
denominados “robôs”, que detectam um lance e rapidamente cobrem o lance 
ofertando, normalmente com centavos de diferença. Essa prática “potencializa a 
chance do licitante que o utiliza em relação aos outros licitantes”.  

O grande problema com essa utilização é que não há nenhum enunciado 
normativo que garanta essa utilização. O TCU também já se manifestou sobre o 
caso e emitiu o Acordão nº 1.647/2010 e Acordão nº 2601/2011 reconhecendo que 
o uso de software denominado “robô” compromete a competitividade e isonomia de 
licitações na modalidade eletrônica. 

O TCU também sugeriu que os responsáveis por essas licitações, criem 
provedores capazes de combater softwares, além de deixar de forma expressa nos 
editais a proibição de utilização de qualquer meio que privilegie determinado 
licitante na emissão de lances. Cita-se um caso de grande repercussão em março 
de 20176. Neste caso, dois empresários, suspeitos de comandar um esquema de 

 
6 PORTAL DE LICITAÇÃO. Servidores exonerados por suspeita de fraude em licitação. Disponível 
em: https://portaldelicitacao.com.br/2019/noticias/dois-servidores-sao-exonerados-por-suspeita-de-
fraude-em-licitacao-em-sp/. Acesso em 07 de junho de 2023. 
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pregão eletrônico entre 2011 e 2014, foram presos depois de terem vencido, 
durante esse período, mais de 380 pregões através da prática da falsa 
concorrência.   

Apesar de todos os benefícios que a modalidade eletrônica trouxe na 
aquisição de bens e serviços pelos entes federativos, diversas críticas foram feitas 
a esta modalidade.  

Marçal Justen Filho (2021)7 em consonância com os demais autores refere 
que a comparação entre as duas alternativas envolve uma complexidade de 
aspectos. Existem questões técnicas, econômicas e políticas que podem afetar 
não apenas a Administração, mas também (e especialmente) os particulares, como 
a ausência de universalização dos serviços de internet de banda larga, a questão 
das grandes empresas, que possuem vantagens competitivas incomparáveis, em 
detrimento de pequenas e médias empresas que operam com escalas econômicas 
mais reduzidas e, por fim, as questões políticas da legitimidade e da participação 
da sociedade.  

A partir do exposto, conclui-se que a licitação na modalidade eletrônica 
apesar de representar um avanço considerável no que se refere à otimização de 
compras de produtos e contratação de prestação de serviços pelos entes 
federativos, também apresenta desvantagens, como a restrição de licitantes que 
não possuem acesso à internet (ferindo princípios da competitividade, da isonomia 
e da impessoalidade), dificuldade de esclarecimentos durante o processo, maior 
risco de compra errada e entrega atrasada, além de relatos de fraude através de 
softwares de inteligência artificial. 

Entretanto, o principal aspecto que deve permear esta análise está na 
expressa previsão legal de que não é obrigatória a realização de licitação na 
modalidade eletrônica, indicando que este tipo de procedimento seja 
“preferencialmente” adotado, o que remete a interpretação de que caso haja O 
MÍNIMO de comprovação de que o procedimento eletrônico seja prejudicial ao 
interesse público, pode, o gestor, determinar a realização de licitação na 
modalidade presencial, inclusive para a totalidade das licitações realizadas no seu 
Órgão. 

Assim, entende-se que, no presente processo, as desvantagens da licitação 
na modalidade eletrônica superam os seus benefícios, justificando a escolha da 
licitação presencial. 
 

Vila Maria – RS, 05 de junho de 2025. 
 

 
___________________________ 

VENICIOS RISSON 
Diretor de Gestão 

 
7 JUSTEN FILHO, MARÇAL. Comentários à Lei de Licitações e Contratações Administrativas. Lei 
14.133/2021 / Marçal Justen Filho. – São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2021. 


